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1. INTRODUÇÃO  

1.1 Âmbito e objetivos 

A presente Proposta de Definição de Âmbito (PDA) da Mina de Cortelos, que a empresa LUSOSILICA 
– Sílicas Indústrias, Lda., adiante designada LUSOSILICA, pretende desenvolver no âmbito da 
assinatura de contrato da concessão entre o Estado Português e a empresa LUSOSILICA. 

A Proposta de Definição de Âmbito (PDA) ergue-se como uma ferramenta de escolha, enraizada no 
artigo 12º do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), promulgado pelo Decreto-
Lei 151-B/2013, de 31 de outubro, com as suas nuances atuais, delineadas pelo Decreto-Lei 152-
B/2017, de 11 de dezembro. Esta instrumentação capacita a proposição, à Autoridade de Avaliação de 
Impacte Ambiental (APA, I.P), do escopo de ação a ser empreendido no Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA) em questão, em conjunção com as metodologias e a profundidade analítica a serem 
consideradas em cada uma das variáveis ambientais a serem escrutinadas no âmbito do EIA. 

Sob os parâmetros estabelecidos pelo RJAIA, a ratificação da PDA vincula o Proponente, a Autoridade 
de AIA (APA, I.P.) e as entidades exteriores eventualmente consultadas quanto ao conteúdo delineado 
para o EIA, durante o lapso temporal de vigência do Parecer com a Decisão, excetuando-se situações 
em que se evidenciem, ao longo desse período, mutações circunstanciais de facto e de direito que 
contrariem de forma manifesta e substancial a decisão anteriormente tomada. 

A proposta de definição de âmbito possibilita o planeamento do EIA, concentrando-se na abordagem 
das questões ambientais relevantes que poderão ser afetadas pelos potenciais impactes decorrentes 
do projeto. Esta concentração, após a aprovação do âmbito, permitirá a otimização dos recursos e do 
tempo investidos na elaboração do EIA, bem como a redução do período necessário para a sua 
avaliação técnica e para a tomada de decisão quanto à emissão da Declaração de Impacte Ambiental 
(DIA), constituindo, por conseguinte, uma etapa de suma importância para a eficácia e eficiência do 
Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 

Torna-se importante salientar que a LUSOSILICA é proprietária dos terrenos onde foi atribuída a 
concessão. 

Neste enquadramento, a LUSOSILICA – Sílicas Industriais, Lda., deliberou submeter à Autoridade de 
Avaliação de Impacte Ambiental o presente documento, que constitui a Proposta de Definição de 
Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) relativo ao projeto da Mina de Cortelos. 
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2. ENQUADRAMENTO  

2.1 Estrutura da proposta de definição de âmbito 

O presente documento foi meticulosamente elaborado em conformidade com o artigo 4.º da Portaria 
395/2015, de 4 de novembro, seguindo rigorosamente as normas técnicas delineadas no Anexo III da 
referida portaria. Foi estruturado de forma a facilitar a rápida localização dos elementos que respondem 
ao conteúdo mínimo legalmente estabelecido. 

Segue-se a descrição detalhada da estrutura da Proposta de Definição de Âmbito (PDA), com 
indicação clara dos conteúdos mínimos legais a serem abordados em cada capítulo: 

Capítulo 1 — Introdução: apresentação do documento e exposição dos objetivos subjacentes à PDA. 

Capítulo 2 — Enquadramento: contextualização do projeto de acordo com a legislação em vigor, 
identificação da fase do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), referência ao 
proponente e à entidade competente para a autorização, descrição dos objetivos e estrutura da PDA, 
bem como identificação da equipa responsável pela sua elaboração. 

Capítulo 3 — Localização do projeto: delimitação geográfica do projeto, identificação de áreas 
sensíveis na sua área de influência, conformidade com os instrumentos de gestão territorial e/ou 
marítima, descrição sumária da área de implantação do projeto e sua envolvente direta. 

Capítulo 4 — Caraterização do projeto: descrição dos objetivos e justificação do projeto, detalhes sobre 
o projeto e os processos tecnológicos envolvidos, identificação de alternativas, principais ações 
associadas às diferentes fases do projeto, tipos de materiais utilizados ou produzidos, efluentes, 
resíduos e emissões, substâncias perigosas, projetos associados ou complementares, e programação 
temporal das fases do projeto. 

Capítulo 5 — Identificação de questões significativas: principais ações com potenciais impactes 
significativos, potenciais impactes significativos e ambientais relevantes, identificação de riscos 
ambientais, aspetos condicionantes ao projeto, e populações afetadas ou interessadas. 

Capítulo 6 — Recolha de informação, método de tratamento, fontes de informação e entidade a 
contatar no âmbito do EIA e escalas cartográficas. 

Capítulo 7 - Caracterização da situação da referência do ambiente - proposta metodológica: objetivos, 
âmbito e critérios. 

Capítulo 8 — Identificação e avaliação de impactes - proposta metodológica: objetivos, âmbito, 
métodos e modelos de previsão, classificação dos impactes significativos e ponderação global dos 
impactes. 

Capítulo 9 — Análise comparativa de alternativas - proposta metodológica: identificação do tipo de 
alternativas a serem consideradas. 

Capítulo 10 – Definição de medidas de minimização - proposta de metodologia para definição das 
medidas de minimização: objetivos, âmbito e critérios. 

Capítulo 11 - Definição dos planos de monitorização - Proposta de estrutura de acordo com a 
legislação: objetivos, âmbito e critérios.  
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Capítulo 12 — Planeamento do EIA: estrutura do Estudo de Impacte Ambiental, especialidades 
técnicas envolvidas e potenciais condicionalismos à sua elaboração. 

Em resumo, esta Proposta de Definição de Âmbito (PDA) oferece uma visão sucinta do tipo, 
características e localização do projeto, respaldada por uma declaração de intenção de sua realização. 

 

2.2 Identificação do projeto no RJAIA  

A atividade mineira de exploração de depósitos minerais (recursos geológicos que pertencem ao 
Estado) são celebrados com o Estado, por meio de um contrato, onde é definido o recurso a explorar, a 
localização, a área, regras e contrapartidas pelo aproveitamento do recurso geológico. Depósitos 
minerais são as ocorrências com relevante interesse económico de substâncias minerais utilizáveis na 
obtenção de metais, semimetais, não metais e substâncias radioativas nelas contidos.  

O projeto da Mina de Cortelos será desenvolvido ao abrigo do contrato assinado em 10.05.2023 entre 
Estado Português e a LUSOSILICA, Lda., para exploração de depósitos minerais de sílica e caulino, 
com número de cadastro C-180, com uma área de 70,5599 ha, situa-se na freguesia de Serra de 
Bouro, do concelho de Caldas da Rainha e com a configuração apresentada no Desenho 01 em anexo. 

Nos termos estabelecidos no RJAIA, o projeto da Mina de Cortelos em fase de execução deverá ser 
submetido a Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), nos termos do artigo 1.º, nº 3, 
alínea a) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, 
de 11 de dezembro. 

 

2.3 Antecedentes  

A exploração de Cortelos já decorre desde 2004, em nome de João de Deus Valongo, tendo a mesma 
sido transmitida em 25.02.2008, para empresa João de Deus Valongo - Extração de Inertes Lda. 
Posteriormente, em 2010 passou a ser propriedade de LUSOSILICA. Tendo sido pedida em 
18.02.2010 a sua transmissão em 09.09.2010 para uma área de cerca de 2,4 hectares. 

No âmbito de pedido de regularização de pedreira ao abrigo do Decreto Lei n.º 165/2014 de 5 de 
novembro foi emitido o título de exploração através do ofício n.º 12167 de 08 NOV 2019 para uma área 
de 3,3920 hectares. 

No anexo à pedreira n.º 6483, existe um estabelecimento industrial de crivagem e classificação de 
areias, onde se procede à produção de várias granulometrias de areias lavadas. Será nesse 
estabelecimento industrial com devidas alterações de layout que a LUSOSILICA irá proceder ao 
tratamento e beneficiação das areias especiais e argilas especiais (caulino) a explorar na Mina de 
areias especiais e caulino de Cortelos. Essa pedreira possui também um conjunto de instalações 
auxiliares que dão apoio nas várias atividades desenvolvidas pela LUSOSILICA. 

A LUSOSILCA, pretende proceder a uma integração da sua atividade, conciliando a exploração da 
Mina de Areias Especiais e Caulino de Cortelos na sua estrutura produtiva já existente em Cortelos. 
Por esse facto, a exploração da Mina de Cortelos contemplará a extração das areias caulínicas (sílica e 
caulino) e o seu transporte para a unidade industrial anexa à pedreira n.º 6483, denominada “Cortelos”, 
onde será produzido a areia siliciosa e caulino. 
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No entanto, em 13 de dezembro de 2013 foi assinado contrato de prospeção e pesquisa de depósitos 
minerais de sílica e caulino para uma área de 1,541041 km2. Após realização dos trabalhos de 
prospeção pesquisa foi assinado em 10 de maio de 2023 o contrato de concessão entre o Estado 
Português e a LUSOSILICA, para exploração dos depósitos minerais de sílica e caulino para uma área 
de 70,5599 ha.  

 

2.4 Identificação do proponente 

O Proponente do Projeto da Mina de Cortelos é a LUSOSILICA – Sílicas Indústrias, Lda, com o NIPC 
504 758 330, adiante designada por LUSOSILICA, com sede em Estrada do Areeiro n.º 15, 2500-711 
SERRA DO BOURO, com correio eletrónico: minas.sifucel@parapedra.pt. 

 

2.5 Entidade licenciadora 

Tratando-se de uma concessão mineira, o projeto está sujeito a procedimento de Avaliação Impacte 
Ambiental (AIA), nos termos de Decreto-lei n.º 30/2021 de 7 de maio, republicado com o Decreto Lei nº. 
10/2022 de 12 de janeiro para o efeito, e é celebrado um contrato de concessão entre o interessado e o 
Estado Português, através do organismo do Estado com competências atribuídas para o efeito, no 
caso concreto a Direção Geral de Energia e Geologia do Ministério do Ambiente e Energia. 

 

2.6 Autoridade de AIA 

A autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental é a Agência Portuguesa do Ambiente (APA, I.P), de 
acordo com o ponto i) da alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro. 

 

2.7 Identificação da equipa técnica  

A PDA foi elaborada, entre novembro de 2023 e abril de 2024, pela empresa Gold Fluvium – 
Consultores em Engenharia e Ambiente Lda., com sede na Av. Almirante Cândido dos Reis, n.º 1 - 1.º 
F - 2040 322 Rio Maior, tel. 962 037 955 e o endereço de email é geral@gold-fluvium.com. A empresa, 
recorre sempre que necessário e em função das especificidades a técnicos especializados. A equipa 
técnica que elaborou a PDA esta descriminada no Quadro 1 
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Quadro 1 - Equipa técnica responsável pela elaboração da PDA 

TÉCNICO FORMAÇÃO ÁREA DE INTERVENÇÃO 

Gilberto Charifo 

Engenharia de Minas (FCT - UCoimbra) 
Mestrado em Engenharia Geológica (FCT-UNL) 
Doutorado em Engenharia Geológica (FCT-UNL) 

(membro efetivo da OE n.º 35559 Coordenação 
 

Ana Moura e Silva 
Engenharia do Ambiente (FCT – UNL) 

Pós-Gradução em Eng.ª Sanitária (FCT – UNL) 

Ascension de Sousa 
Engenharia de Minas (IST-UTL) 

Mestrado em Geotecnia (IST-UTL) 
Clima e Alteração Climática, Socio 

Economia e Saúde Humana 

Frederico Martins 
Licenciatura em Geologia; 

Mestrado em Geologia Económica (FC-UL) 
Geologia, Geomorfologia e 

Recursos Minerais 

Filipe José Miguéns 
Licenciatura em Geologia Aplicada e do Ambiente 
(FC-UL) Mestre em Georecursos (Hidrogeologia)  

IST-UTL 

Hidrogeologia, Recursos Hídricos 
Subterrâneos e Qualidade da Água 

Marta Calçada 
Arquitetura Paisagista (UÉvora) 

(APAP, n.º 548) Ordenamento de Território, Solos e 
Ocupação e Paisagem 

Hugo Miguel Santos  
Arquitetura Paisagística (UÉvora)  

(APAP, n.º 579) 

Maria Adelaide Pinto Arqueologia (FLL) 
Património Arqueológico e 

Arquitetónico 

Bárbara Monteiro  
Licenciada em Biologia (FC-UL) 

Mestrado em Ecologia, Biodiversidade e Gestão de 
Ecossistemas (FC-UL) 

Sistemas Ecológicos   

Catarina Ferreira Licenciada em Biologia (UAveiro) 

Vanessa Rodrigues 
Licenciada em Biologia 

Mestre em Ecologia Aplicada (UAveiro) 

Joana Santos 
Bióloga (FC-UL) 

Mestrado em Ecologia Marinha (FC-UL) 

Pedro Silva Engenharia do Ambiente (UAveiro) 

Ambiente Sonoro, Qualidade do Ar, 
Clima e Alteração Climática e 

Saúde humana 
 

Susana Cordeiro Engenharia do Ambiente (UAveiro) 

Rui Pires Engenharia do Ambiente (UAveiro) 
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3. LOCALIZAÇÃO DO PROJETO  

O projeto da Mina de Cortelos erguer-se-á dentro do perímetro da área de concessão concedida à 
LUSOSILICAS para a exploração de depósitos minerais de sílicas e caulino, identificada pelo número 
de cadastro C-180 e denominada por "Cortelos", conforme estipulado no contrato assinado em 
10.05.2023. 

Esta área de concessão situa-se no distrito de Leira, mais precisamente nas Caldas da Rainha, 
abarcando território do concelho das Caldas da Rainha. A área contínua atribuída compreende 70,5599 
ha, delineada por uma poligonal cujos vértices são definidos por coordenadas no sistema PT-
TM067/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989), apresentados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Coordenadas da área de concessão da Mina de Cortelos 

SISTEMA DE COORDENADAS PT-TM067/ETRS89 

Vértices X (m) Y (m) Vértices X (m) Y (m) 

1 -88371 -24894 10 -89097 -25912 

2 -88441 -25030 11 -89131 -25794 

3 -88525 -25120 12 -89260 -25516 

4 -88603 -25223 13 -89353 -25283 

5 -88702 -25283 14 -89432 -25184 

6 -88871 -25364 15 -89194 -24781 

7 -88837 -25413 16 -89075 -24741 

8 -88665 -25557 17 -88886 -24806 

9 -88522 -25707 18 -88631 -24816 

 

A localização precisa e o enquadramento administrativo da área de concessão estão claramente 
delineados na Figura 1. 
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Figura 1 – Localização e enquadramento administrativo da concessão 
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3.1 Conformidade do projeto com IGT, servidões e restrições de utilidade 
pública e outras condicionantes 

No capítulo 7.11 aborda-se o quadro de referência dos IGT que abrangem a área de estudo, referindo-
se agora aquele que pela sua maior escala assume maior relevância para o projeto em análise ao nível 
das condicionantes sobre o território, designadamente o PDM de Caldas da Rainha.  

No que respeita à proteção das captações de água subterrânea para abastecimento público, assinala-
se a presença do perímetro de proteção dos furos de Espinheira e Tornada, publicado pela Portaria n.º 
129/2011, de 1 de abril, a propósito do qual a comunicação da APA1, ao referir-se às implicações da 
interdição decorrentes da mencionada portaria, informa que serão efetuadas as diligências necessárias 
para a sua alteração “no sentido permitir a existência da atividade em causa na zona de proteção 
alargada mediante o cumprimento de determinadas condições. Salientamos que atendendo ao n.º3 do 
artigo 4.º da portaria n.º 129/2011 de 1 de abril, as atividades e instalações condicionadas estão 
sujeitas e parecer prévio vinculativo da ex -ARH do Tejo, I.P., pelo que deverá ser entregue a estes 
serviços informação relativa ao funcionamento da exploração, de modo a averiguar a necessidade de 
implementação de medidas que visem prevenir a contaminação da água subterrânea.” 

Ao observar a informação disponibilizada pelo ICNF (onde se inclui: rede nacional de áreas protegidas 
(RNAP); zonas de proteção especial (ZPE); sítios de importância comunitária (SIC); sítios integrados 
da Rede Natura 2000; e sítios RAMSAR) apenas é possível identificar a área circunscrita pelo Paul da 
Tornada a cerca de 1500 m a este da área de exploração, pelo que se considera que o projeto não se 
localiza numa zona sensível. 

 

Quadro 3 – Áreas decorrentes da cartografia de condicionantes e ordenamento do PDM. 

Servidões e restrições de utilidade pública 
e outras condicionantes  

Área ha  
% área de 

exploração 
Extensão (m) 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 51,12 72,08  

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 0,04 0,06  

Domínio Público Hídrico (DPH) 0,34 0,48  

Perímetro de proteção das captações de água 
subterrânea para abastecimento público 

17,72 24,99  

Cursos de água (REN)  - - 162 
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A análise dos valores identificados no quadro anterior, apresentados na figura seguinte, indica que a 
área de concessão corresponde a um território fortemente condicionado em cerca de 72 % da sua 
extensão, dada a sobreposição com o regime da REN, sendo expectável que esta afetação territorial 
possa variar em função de uma aferição de valores de maior rigor decorrentes da informação do 
município, designadamente no que se refere às tipologias da REN afetadas, cuja informação 
cartográfica disponível não permite individualizar. A sobreposição com áreas integradas no regime da 
RAN é residual pelo que se considera que tal poderá dever-se-a uma deficiente georreferenciação da 
informação base. 

 

 

Figura 2 – Enquadramento da área de estudo no PDM de Caldas da Rainha. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Parecer da ARTH com a ref. S04020-201305-ARHT Proc. 00233. 2013.DRHI de 13 de junho de 2013, em anexoo. 
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4. CARATERIZAÇÃO DO PROJETO  

4.1 Objetivos e justificação do projeto 

A área de concessão de exploração de areias especiais (quartzo/sílica) e argilas especiais (caulino), 
concessionada pelo Estado Português (C-103) à LUSOSILICA é de 70,5599 hectares.  

Atualmente, a atividade mineira realiza-se dentro da área licenciada para pedreira, com cerca de 
3,3920 hectares, encontrando se por explorar cerca de 66,6679 hectares e a restante área cerca de 0,5 
hectares da concessão ocupada pelos anexos mineiros. 

O Decreto-lei n.º 30/2021 de 7 de maio, republicado pelo Decreto-Lei n.º 10/2022 de 12 de janeiro 

articulado com a Lei n.º 54/2015 de 22 de junho, aprovam as bases do regime jurídico da revelação e 
do aproveitamento dos recursos geológicos existentes no território nacional, incluindo os localizados no 
espaço marítimo nacional e o respetivo regulamento.  

No contexto delineado, a LUSOSILICA pretende capitalizar os depósitos identificados durante os 
trabalhos de prospeção e pesquisa na concessão assinada com o Estado Português, através de uma 
abordagem enérgica e sustentável, delineada da seguinte forma: 

• A exploração será conduzida de maneira sustentável dentro da área licenciada para pedreira, 
com posterior transição para uma mina, visando a otimização dos recursos disponíveis; 

•  A transição automática da licença de massas minerais para licença de depósitos mineiros 
após a aprovação do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), mantendo a área de exploração 
anteriormente designada; 

• Instalação de equipamentos de última geração, como filtro prensa, tanques de decantação e 
hidrociclones na unidade industrial, para a produção eficiente de caulino e corte da areia 
silicosa. 

Futuramente, as atividades de exploração na Mina de Cortelos, especialmente de areias especiais e 
argilas especiais, serão concentradas principalmente na zona Sul da área de exploração atual. 

A exploração da Mina de Cortelos será precedida por um rigoroso procedimento de Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA), em conformidade com as disposições do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 
de outubro, modificado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro. 

Estima-se uma produção anual de 500000 toneladas durante aproximadamente 30 anos de vida útil da 
mina. 

Em relação aos indicadores económicos do projeto, destaca-se: 

▪ Criação de cerca de 25 postos de trabalho diretos. 

▪ Geração de 30 empregos durante a fase de desenvolvimento do projeto. 

▪ Criação de 50 postos de trabalho indiretos. 

▪ Estimativa de exportações anuais médias de 7 milhões de euros. 

▪ Total de exportações previsto durante a vida útil do projeto de 210 milhões de euros. 
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  4.2 Descrição do projeto  

O objetivo primordial deste projeto é a continuidade da exploração em degraus a céu aberto, aliada à 
instalação de um estabelecimento de processamento de vanguarda, destinado à produção de sílica e 
caulino. 

Dentro da área concessionada, espera desenvolver a exploração mineira numa área de 44 hectares e 
que os futuros anexos mineiros ocuparão cerca de 2353 m2 hectares, conforme mencionado no 
Desenho 01 em anexo.  

A atividade mineira pode ser dividida em duas áreas, extração e unidade de processamento e 
beneficiação. Ambas ocorrerão durante os dias úteis com um período de laboração de 8 horas no 
período diurno. 1.º Período: 08h00 – 12h00 (com uma pausa para almoço entre as 12h00 – 13h00) 2.º 
Período: 13h00 – 17h0 

A infraestrutura de superfície será uma peça fundamental neste empreendimento não apenas a área de 
exploração, mas também uma serie de elementos cruciais para o funcionamento eficiente da mina, 
destacando-se: 

• Uma área dedicada ao armazenamento temporário de minério, essencial para a logística 
operacional. 

• Oficinas de apoio, equipadas com as mais modernas ferramentas e tecnologias para 
manutenção e reparação de equipamentos. 

• Uma pequena subestação elétrica, garantindo o suprimento estável e seguro de energia para 
todas as atividades. 

• Instalações sociais, proporcionando conforto e bem-estar aos colaboradores. 

• Uma zona dentro da corta designada para a deposição adequada do estéril da exploração 
mineira, assegurando a gestão ambientalmente responsável dos resíduos. 

A área a explorar, seguirá o mesmo método de exploração que esta a ser desenvolvido na pedreira de 
Cortelos em que no início da exploração procede-se, em primeiro lugar, às operações preparatórias da 
lavra com vista a serem garantidos os parâmetros de segurança, de economia, de bom aproveitamento 
do recurso geológico e de proteção ambiental. Durante as operações preparatórias serão criados 
gradualmente acessos e rampas dentro da área a explorar. O desenvolvimento da exploração será 
precedido pelas operações de desmatagem e remoção do nível alterado de cobertura vegetal, para 
futura reutilização na recuperação paisagística da mina. 
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Figura 3 – Trabalhos de remoção do coberto vegetal 

 

A exploração da matéria-prima na mina de Cortelos será feita por escavação mecânica a céu-aberto. 
A matéria-prima explorada in situ passa por uma central de processamento antes de ser armazenada 
em pilhas e expedida. 

Assim, na fase de escavação distinguem-se 4 etapas: (1) remoção do coberto vegetal e dos solos de 
cobertura, (2) exploração da matéria-prima, (3) remoção da matéria prima da frente de exploração para 
carregamento dos dumpers e camiões, (4) transporte e expedição da matéria prima para unidade 
industrial e transporte dos estéreis para a modelação corta através de dumpers ou camiões (5) 
aplicação do plano ambiental e de recuperação paisagística articulado com o plano de encerramento. 
Estas etapas são aplicadas sucessivamente por zonas, de acordo com a sequência de exploração que 
a planear.  

A remoção do coberto vegetal e dos solos de cobertura (etapa 1) é feita com giratória 
(retroescavadora) ou pá carregadora e o transporte por dumpers. Em média, esta camada de estéreis 
ocupa o primeiro metro da área planeada para escavação. Os solos são incipientes e ocorrem 
misturados com areia, e não reúnem condições de serem comercializados. Os solos resultantes desta 
ação são armazenados em pargas, que estarão localizadas nas áreas a definir no Plano de Lavra, e 
destinam-se à serem utilizados no Plano Ambiental e de Recuperação Ambiental. 

A exploração será meticulosamente conduzida de cima para baixo, em bancadas, desde a cota 30 m 
até à cota 5 m, correspondente à cota normalizada. Este processo será desenvolvido com bancadas de 
5 m de altura e inclinação de 38º, separadas por patamares de 6 m de largura até à cota normalizada. 

Durante toda a operação de exploração, serão levados em consideração os seguintes princípios: 

• Minimização dos impactes ambientais, aliada a uma ótima utilização do depósito mineral. 

• Garantia da estabilidade dos taludes, assegurando a segurança operacional. 

• Maximização do aproveitamento do material extraído, visando a eficiência e sustentabilidade 
da operação. 

Estes pressupostos geométricos, aliados à consideração dos condicionalismos ambientais, garantem 
uma exploração racional e responsável do recurso mineral. 

Para salvaguardar a estabilidade dos patamares e degraus, e respeitando as distâncias de segurança 
necessárias, optamos por apresentar um perfil esquemático da configuração final da lavra, conforme 
ilustrado na Figura 4.  
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Figura 4 - Perfil esquemático da configuração final de escavação 

 

O cálculo do ângulo do talude foi calculado com a seguinte informação: 

Lado a = 5 

Lado b =6,4 

Lado c = 8,12 

Ângulo A = 38º 

A construção dos taludes da Figura 4 apresenta um fator de segurança de 2,23 conforme de pode 
verificar nos seguintes cálculos: 

Fs = fator de segurança 

P = peso da cunha associada ao talude criado na criação das bancadas finais (10m) 

Volume do talude *densidade 

Θ = 38º (angulo obtido na Figura 4) 

c = 40 (coesão do material - Hoek e Bray, J., Tock Slope Engeneering, Institution of Mining and 
Metallurgy, London 1977) 

Θ = 12º (Angulo de atrito - Hoek e Bray, J., Tock Slope Engeneering, Institution of Mining and 
Metallurgy, London 1977) 

U e V = impulsos da água sobre o plano basal. 

 

Cálculos: 

Fs = (P.cosα –U – V.senα). tgθ + c . A 

P . senα + V . sen α 

  Fs = ((288.cos38º –12*24*10*0.5 – 0.5*12*12*10.sen38º). tg12º + 40.24 

     288*sen38º + 0.5*12*12*sen38º 

Fs= 2,34 
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Conforme os cálculos anteriormente apresentados o fator de segurança é superior ao fator mínimo de 
1,5, logo as condições de segurança geotécnicas encontram-se garantidas. 

Finalmente, na etapa (5) é executado o Plano de Encerramento de Exploração articulado com o Plano 
Ambiental e de Recuperação Paisagística, sendo desmanteladas as instalações fixas, remobilização 
dos equipamentos móveis e integração dos recursos humanos. 

As terras vegetais serão aplicadas na modelação da mina, no âmbito do processo de recuperação 
paisagística. As atividades de desmatação e decapagem decorrerão antes do desmonte, mas 
suficientemente próximas da extração, em termos temporais, para que não se afete a área de 
intervenção mais do que o necessário em cada período.  

Contudo, a desmatação e decapagem deverão decorrer a uma distância suficiente da frente de 
desmonte, que não motive a interrupção da atividade extrativa ou o conflito entre as operações. De 
referir que a área prevista explorar já se encontra bastante intervencionada, pelo que as áreas que 
serão alvo de desmatação e decapagem são quase inexistentes.  

Perspetiva-se que a sua intervenção venha a ser realizada quando grande parte da área estiver 
explorada e modelada. Caso se verifique a necessidade de armazenar as terras vegetais, o seu 
armazenamento será feito em pargas.  

A estrutura das pargas deverá ser estreita, comprida, com uma altura nunca superior a 2 m e o cimo 
ligeiramente côncavo para uma boa infiltração da água.  

Prevê-se que os resíduos de exploração sejam aplicados diretamente nas áreas a modelar, à medida 
que vão sendo produzidos, pelo que não haverá necessidade de criar instalações de resíduos nos 
termos do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro Alterado pelo Decreto-Lei n.º 31/2013, de 22 de 
fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro, para os acomodar temporariamente.  

A gestão dos resíduos não mineiros será realizada nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 
dezembro, que estabelece o regime geral de gestão de resíduos. Deverá ainda ser dado cumprimento 
ao disposto no Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, relativo ao regime jurídico sobre a 
gestão de fluxos específicos de resíduos, nomeadamente, resíduos de embalagens, pneus usados, 
resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 5 – Perfil conceptual da evolução da configuração da escavação com a recuperação paisagística 
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Para processamento do material proveniente da mina a LUSOSILICA, ocupará uma área total de cerca 
de 7.236 m2, contemplando a zona de processos metalúrgicos e de beneficiação do recurso mineral, 
zona de stock, instalações sociais, pequena subestação elétrica e a zona de pequenas reparações de 
equipamentos. Esta área estará estrategicamente localizada dentro do perímetro da área 
concessionada para a indústria mineira. 

Os processos mineralúrgicos e de beneficiação serão complementares ao método produtivo da 
exploração, visando a produção de areia siliciosa e caulino. Com base na vasta experiência da 
empresa no processamento mineralúrgico, serão instalados equipamentos de alto rendimento 
tecnológico. 

O processo de beneficiação inicia-se com a alimentação da tremonha, que por sua vez alimenta um 
tromel com uma mistura de água e areia. Em seguida, a mistura é direcionada para um conjunto de 
hidrociclones, onde a água é separada da areia. Esta areia é então submetida a um separador 
hidráulico e posteriormente a uma bateria de espirais para a remoção de minerais mais densos. 

Os produtos resultantes deste processo incluem cinco tipos de areias húmidas (S30/40, S55/60, 
S40/45, S90/100 e S50). A água resultante é encaminhada para um tanque de decantação, onde será 
alimentado um filtro prensa para separar o caulino da água. A água tratada será direcionada para um 
tanque de água limpa, que abastecerá o circuito fechado das águas de lavagem das areias na fábrica. 

Além disso, está prevista a existência de um furo de captação, devidamente licenciado, destinado 
exclusivamente à reposição das águas perdidas no circuito fechado, prevendo-se uma média de 
perdas de 1m3 por mês. 

De seguida explicam-se alguns dos procedimentos que são realizados:  

A etapa de ciclonagem, composta por duas fases de hidrociclones, desempenha um papel crucial no 
processo de separação da fração inferior a 40μ, conhecida comercialmente como caulino. Do ponto de 
vista mineralógico, esta fração é composta por caulinite, quartzo, micas e feldspatos. O resíduo 
resultante deste processo é filtrado e armazenado ao ar livre através de uma banda transportadora. 
Este resíduo consiste essencialmente numa areia quartzosa muito fina (40/500 μm), destinada à venda 
para a indústria cerâmica e para revestimentos. 

A etapa da decantação – Após a separação efetuada pelos hidrociclones, a densidade da polpa 
diminui e necessita de ser aumentada antes da filtragem. Este processo é realizado num decantador 
com capacidade superior a 1000 m3. Serão empregados floculantes de alta eficácia e baixo impacte 
ambiental, cuja finalidade é promover a sedimentação e compactação mais rápida do caulino. Estes 
floculantes são compostos por macromoléculas biodegradáveis, com ação catiónica, que se aderem às 
partículas de caulino, aglutinando-as e acelerando assim a sua sedimentação. O floculante selecionado 
para este fim terá a designação comercial de “PraestolTM 2530” e terá um consumo anual estimado 
em 850 kg. 

A etapa de homogeneização – O caulino extraído do fundo do decantador apresenta uma densidade 
de 200 a 300 gr/l de água. Após o bombeamento, é armazenado numa cuba de homogeneização com 
capacidade máxima de 500 m3 (cerca de 200 toneladas de caulino). Esta etapa não só permite o 
controlo de qualidade do produto, mas também proporciona uma reserva tampão essencial para o 
funcionamento contínuo do restante tratamento. 
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Filtro-prensa – Esta etapa é crucial para reduzir a humidade do produto para cerca de 27% em água, 
utilizando um sistema de filtro-prensa. Um conjunto de bombas encarrega-se de encher os filtros e 
pressioná-los a 15 bares. O ciclo completo de enchimento e prensagem varia entre uma a duas horas, 
dependendo da qualidade desejada do caulino. Após o processo, o caulino húmido, pronto para venda, 
encontra-se em forma de "galettes" e é armazenado para posterior comercialização. 

Secagem do caulino – Em alguns mercados específicos, é requerido caulino com baixos níveis de 
humidade, inferiores a 13%. Nesse sentido, o caulino húmido pronto para venda é alimentado por uma 
pá carregadora para uma caixa doseadora, responsável por cortar as "galettes" de caulino e regular o 
fluxo antes do processo de secagem. O secador inicia com um amassador que produz cilindros de 11 
mm de diâmetro, os quais alimentam o corpo do secador propriamente dito. O produto final, caulino 
seco com 13% de humidade, é transportado por telas transportadoras para compartimentos 
específicos. Posteriormente, é comercializado a granel ou embalado em big bags. 
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Figura 6 – Unidade de processamento e beneficiação a instalar na mina de areia siliciosa e caulino 
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4.3 Alternativas a considerar  

As alternativas a serem consideradas no Projeto abrangem a localização das principais infraestruturas, 
tais como a área de exploração, a rampa de acesso à mina, a unidade de processamento e 
beneficiação, bem como o método de desmonte e o planeamento das fases de trabalho. 

Todas estas alternativas serão objeto de estudo detalhado nas próximas etapas do projeto, onde serão 
conduzidas análises minuciosas. 

É crucial ressaltar que a exploração de recursos minerais desempenha um papel estratégico no 
desenvolvimento social e econômico da região. Dessa forma, as alternativas consideradas pelo projeto 
serão avaliadas em termos ambientais no âmbito do Estudo de Impacte Ambiental (EIA). 

4.4 Principais ações nas fases de construção, exploração e encerramento  

Durante a fase de construção, serão executadas as seguintes ações: 

• Terraplanagem e decapagem dos terrenos. 

• Escavação para a abertura da mina. 

• Abertura das rampas principais e dos acessos em estéril até alcançar o minério. 

• Construção dos edifícios, incluindo a unidade de processamento e beneficiação, áreas sociais 
e de apoio. 

Durante a fase de exploração, serão executadas as seguintes ações: 

• Extração de minério e transporte para a unidade de processamento e beneficiação. 

• Processamento do minério na unidade de processamento e beneficiação. 

• Deposição dos rejeitados na mina. 

• Melhoria dos acessos e das rampas. 

• Realização de sondagens para controlo e eventual aumento dos recursos. 

Durante a fase de desativação e encerramento da mina, serão executadas as seguintes ações: 

• Desmantelamento das infraestruturas 

• Implementação do Plano de Recuperação Paisagística da área mineira e anexos. 

 

4.5 Principais tipos de matérias utilizados ou produzidos  

Os materiais primários a serem utilizados na fase de construção do projeto em análise são os 
comumente empregados nas obras de construção civil, sem a necessidade de destacar qualquer 
tipologia diferente de materiais. 

Na fase de exploração, os materiais primários a serem utilizados na mina incluem: 

• Combustível. 
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• Óleos e lubrificantes. 

• Reagentes químicos para os processos de flutuação. 

• Material de revestimento de desgaste. 

Os principais produtos a serem produzidos serão sílica e caulino. 

4.6 Principais tipos de efluentes, resíduos e emissões  

Durante a fase de construção, os principais tipos de efluentes, resíduos e emissões são: 

• Água proveniente do furo de captação. 

• Emissão de gases de combustão dos motores a diesel. 

• Óleos e lubrificantes. 

Na fase de exploração, os principais tipos de efluentes, resíduos e emissões são: 

• Água proveniente do furo de captação para o tratamento mineral. 

• Resíduos químicos resultantes da atividade de processamento mineral. 

• Emissão de gases de combustão dos motores a diesel. 

• Óleos e lubrificantes. 

• Sucata. 

• Pneus e borrachas (utilizados em tapetes transportadores). 

Durante a fase de desativação para o encerramento da mina, os principais tipos de efluentes, resíduos 
e emissões previstos são: 

• Sucata. 

• Resíduos de construção e demolição. 

• Emissão de gases de combustão dos motores a diesel. 

• Óleos e lubrificantes. 

Todos os resíduos serão caracterizados de acordo com as normas legalmente estabelecidas para 
projetos dessa natureza. Essa caracterização será detalhada de acordo com o estágio de 
desenvolvimento do projeto. 

 

4.7 Identificação de substâncias perigosas 

Durante a fase de construção, destacam-se os principais tipos de efluentes, resíduos e emissões. 
Adicionalmente, quanto às substâncias perigosas a serem utilizadas na mina, é crucial identificar 
antecipadamente os seguintes produtos: 

• Reagentes químicos empregados no processamento mineral. 

• Gasóleo. 

• Produtos químicos utilizados na manutenção de equipamentos. 
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4.8 Projetos associados ou complementares  

O Projeto da mina de Cortelos contemplará a possibilidade de construção de uma Unidade de 
Produção para Autoconsumo (UPAC) de energia renovável solar, um complemento essencial para a 
sustentabilidade da eficiência energética da operação. 

A UPAC é um sistema de geração de energia, utilizando fontes renováveis, neste caso, solar, 
destinada ao autoconsumo. Este tipo de instalação possui um processo de licenciamento simplificado 
em comparação com projetos de venda de energia à rede elétrica, tornando-o mais ágil perante as 
regulamentações. 

A implementação de uma UPAC traz uma série de benefícios significativos: 

• Redução das emissões de CO2 associadas à atividade mineira, através da produção local de 
energia renovável, resultando em menor impacte ambiental. 

• Diminuição dos custos operacionais ao longo do ciclo de vida da operação. 

• Potencial viabilidade para o armazenamento de energia produzida, à medida que os sistemas 
de armazenamento de energia em baterias (BESS) evoluem. 

Por outro lado, há alguns aspetos negativos a considerar, como o aumento dos custos de investimento 
inicial e a necessidade de espaço adicional para a instalação do sistema. 

Está em curso um estudo sobre a integração do fornecimento de energia elétrica entre a Unidade de 
Produção para Autoconsumo (UPAC) e a pequena subestação elétrica (PT). Os primeiros resultados 
demonstram uma combinação promissora entre estes dois tipos de energia. 

 

4.9 Calendarização das fases de construção, exploração e desativação, bem como a 
sua relação, com o regime de licenciamento da mina 

Após a conclusão do Estudo Preliminar de Avaliação Económico do Projeto (EPAE 2023), foram 
delineadas várias calendarizações que poderão ser ajustadas em fases posteriores do projeto, à 
medida que este avança em detalhe. No entanto, para fins de avaliação e informação preliminar, a 
programação prevista é a seguinte: 

• Construção: Estimada em 1 ano, após todo o processo de licenciamento e mobilização de 
equipamentos e pessoal. 

• Exploração: Prevista para 30 anos, após a conclusão do desenvolvimento inicial da mina, 
construção da infraestrutura de processamento e beneficiação mineral e áreas de apoio. 

• Desativação: Um plano detalhado de desativação será elaborado nas fases subsequentes do 
projeto, com os custos previstos a serem considerados no nível atual de estudo. 

O contrato de Concessão de Exploração vigente tem um período de 25 anos, com a possibilidade de 
duas prorrogações de 10 anos cada, o que permitirá que todas as atividades planeadas estejam dentro 
dos prazos estabelecidos. 
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O Estudo de Viabilidade em curso levará em conta todas as componentes do projeto para cada fase, 
respeitando a legislação aplicável, incluindo a Lei das Minas e a regulamentação correspondente. A 
Avaliação Impacte Ambiental (AIA) do Plano de Lavra da Mina de Cortelos, culminará na emissão da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável, que autorizará o desenvolvimento do projeto. 

4.10 Gestão de resíduos  

A gestão de resíduos é uma das áreas críticas a ser considerada em qualquer projeto mineiro, e no 
caso do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da Mina de Cortelos, será abordada como um capítulo 
autónomo e integral, refletindo sua importância substancial. 

Prevê-se que os resíduos de exploração sejam aplicados diretamente nas áreas a modelar, à medida 
que vão sendo produzidos, pelo que não haverá necessidade de criar instalações de resíduos nos 
termos do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro Alterado pelo Decreto-Lei n.º 31/2013, de 22 de 
fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro, para os acomodar temporariamente.  

A gestão dos resíduos não mineiros será realizada nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 
dezembro, que estabelece o regime geral de gestão de resíduos. Deverá ainda ser dado cumprimento 
ao disposto no Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, relativo ao regime jurídico sobre a 
gestão de fluxos específicos de resíduos, nomeadamente, resíduos de embalagens, pneus usados, 
resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos.  

Neste contexto, a abordagem proposta para a Avaliação da Gestão de Resíduos no EIA é delineada da 
seguinte forma: 

1. Caracterização Abrangente dos Resíduos: Será realizada uma caracterização detalhada e 
robusta de todos os resíduos gerados, utilizando informações fornecidas pelo projeto e, se 
necessário, complementando essas informações para garantir conformidade com os requisitos 
legais e metodologias aplicáveis. 

2. Descrição da Gestão de Resíduos: Será sistematizado o plano de gestão de todos os 
resíduos, tanto mineiros como não mineiros, incluindo uma descrição detalhada das 
instalações destinadas à gestão desses resíduos. 

3. Avaliação dos Impactes Ambientais: Será avaliado o potencial impacte ambiental dos 
resíduos gerados pela mina, considerando as atividades previstas para sua gestão. Esses 
impactes serão identificados e avaliados em cada fator ambiental relevante. 

4. Medidas de Prevenção e Minimização de Impactes: Serão propostas medidas para prevenir 
ou minimizar os impactes identificados, abordando os diferentes fatores ambientais afetados 
pelos resíduos. 

5. Visão Global e Integrada dos Efeitos: Uma síntese da análise e avaliação dos impactes e 
medidas será fornecida, permitindo uma visão global e integrada dos efeitos da gestão de 
resíduos em todas as fases do projeto. 
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6. Proposta de Monitorização: Será apresentada uma proposta de monitorização adequada 
para as fases subsequentes do desenvolvimento do projeto, garantindo a conformidade 
contínua com os padrões ambientais. 

Além disso, a avaliação do impacte ambiental dos resíduos e da estratégia de gestão proposta também 
considerará sua contribuição para alcançar a neutralidade carbónica, refletindo o compromisso com a 
sustentabilidade e responsabilidade ambiental. 

 

5. IDENTIFICAÇÃO DE QUESTÕES SIGNIFICATIVAS NO PROJETO DA MINA DE CORTELOS 

A implementação de um projeto mineiro inevitavelmente acarreta impactes ambientais inegáveis. As 
principais fases do projeto - construção, exploração e encerramento - foram minuciosamente 
identificadas no capítulo anterior, dentro da caracterização do empreendimento. Em uma mina de 
exploração a céu aberto, as fases de construção e exploração apresentam uma sobreposição parcial, 
dificultando a avaliação isolada dos impactes associados a cada uma. No entanto, a determinação dos 
impactes significativos ocorrerá durante o desenvolvimento do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), 
guiado pela metodologia delineada no capítulo 7. 

Este processo analítico não só permite identificar os impactes ambientais ao longo das diferentes fases 
do projeto, mas também proporciona uma visão ampla e detalhada das implicações ambientais que a 
exploração poderá acarretar. Assim, a abordagem técnica adotada visa garantir uma compreensão 
abrangente e rigorosa dos desafios ambientais inerentes à execução do projeto da mina de Cortelos. 

O ruído é uma preocupação central devido aos potenciais impactes que podem surgir durante o 
desenvolvimento mineiro. Tanto a construção das infraestruturas quanto a operação da mina e a 
circulação de veículos no interior e na envolvente exterior do complexo mineiro podem gerar níveis 
significativos de ruído. A avaliação da significância desses impactes será conduzida com detalhe no 
Estudo de Impacte Ambiental (EIA). Esta avaliação é fortemente influenciada pelas características 
específicas do projeto, pelo cronograma de execução das atividades e pela intensidade com que os 
efeitos serão percebidos pelos recetores sensíveis mais próximos. É crucial analisar de forma 
abrangente e precisa os potenciais efeitos do ruído, assegurando que sejam identificados e mitigados 
adequadamente. 

A qualidade do ar é uma preocupação crucial devido às emissões de partículas associadas ao 
transporte de materiais e do produto final no interior e na envolvente exterior do complexo mineiro, 
juntamente com a presença de depósitos temporários de materiais particulados. 

É importante ressaltar que, embora se trate de uma mina de exploração a céu aberto, os impactes 
associados à extração do minério serão devidamente avaliados em detalhe os aspetos de qualidade de 
ar para garantir que os impactes sejam identificados e mitigados de forma adequada, protegendo assim 
a saúde e o bem-estar das comunidades locais e minimizando os efeitos adversos sobre o meio 
ambiente. No entanto, dadas as preocupações frequentemente expressas pelas comunidades locais, é 
essencial analisar e justificar os efeitos do projeto na qualidade do ar. 
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Os recursos hídricos são uma área de particular preocupação devido aos potenciais impactes 
ambientais que podem surgir. Especificamente, focamo-nos nos recursos hídricos subterrâneos, onde 
a exploração mineira pode desencadear uma série de efeitos adversos. Em termos quantitativos, o 
desenvolvimento mineiro pode resultar no rebaixamento do nível freático, levando a uma diminuição na 
área de recarga de aquíferos. Em termos qualitativos, existe o risco de deterioração da qualidade da 
água devido às atividades mineiras. Além disso, embora os impactes específicos sobre os recursos 
hídricos superficiais ainda não possam ser identificados concretamente nesta fase preliminar, algumas 
questões significativas podem ser antecipadas.  

Entre essas questões, destacam-se as impermeabilizações decorrentes da implantação das 
infraestruturas, que podem influenciar tanto a infiltração natural e a recarga de água quanto a 
drenagem do terreno, potencialmente afetando os recursos hídricos superficiais. Além disso, poderá 
haver o risco potencial de contaminação das águas subterrâneas. 

A natureza e características específicas do projeto a ser avaliado no Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA), bem como as particularidades já identificadas na área propensa à intervenção, é crucial 
reconhecer que, nesta fase, outros fatores ambientais além da Geologia e Geomorfologia - 
considerados primordiais devido à natureza do projeto como um aproveitamento de recursos 
geológicos - podem suscitar questões significativas. 

A paisagem assume um papel crucial, especialmente considerando que o projeto será implantado 
numa região predominantemente plana. Qualquer alteração na paisagem terá um impacte visível 
mesmo a longas distâncias, tornando imperativo um enquadramento paisagístico eficaz de todas as 
infraestruturas construídas à superfície. É essencial garantir que as intervenções no ambiente sejam 
integradas de forma harmoniosa e esteticamente agradável, de modo a minimizar os efeitos visuais 
adversos e preservar a identidade paisagística da região. Isso não apenas promove a aceitação social 
do projeto, mas também contribui para a manutenção do valor cultural e ambiental da área afetada. 
Portanto, é necessário um planeamento cuidadoso e uma abordagem sensível à paisagem, 
incorporando técnicas de design paisagístico que respeitem e valorizem as características únicas da 
região. Somente assim poderemos garantir uma integração bem-sucedida das infraestruturas no 
ambiente circundante e a preservação da paisagem para as gerações futuras. 

Os sistemas ecológicos representam uma preocupação fundamental, pois a afetação do meio físico-
químico onde se desenvolvem os diferentes habitats pode resultar na transformação desses ambientes 
e, consequentemente, contribuir para a alteração das espécies que deles dependem. É essencial 
destacar o potencial impacte sobre árvores protegidas, cuja preservação é de extrema importância 
para a biodiversidade local e para a integridade dos ecossistemas. A alteração dessas espécies 
protegidas pode ter efeitos cascata significativos, afetando não apenas a flora, mas também a fauna 
que depende diretamente delas para alimentação, abrigo e reprodução. Portanto, é imperativo realizar 
uma análise minuciosa dos sistemas ecológicos afetados pelo projeto, identificando as áreas de 
potencial impacte e desenvolvendo medidas adequadas de mitigação e compensação. Somente assim 
poderemos garantir a preservação desses importantes habitats e a manutenção da biodiversidade 
local. 

Os impactes nos recursos hídricos e na qualidade do ar, anteriormente identificados como questões 
significativas, podem estar associados a um potencial aumento das emissões de gases com efeito de 
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estufa na área de estudo. Esse aumento, causado pela queima de combustíveis fósseis na maquinaria 
de apoio à exploração mineira, contribui para o fenómeno das Alterações Climáticas. Essa 
interligação entre os diferentes impactes ambientais pode ter repercussões significativas na qualidade 
de vida das populações locais. O aumento dos níveis de ruído e vibrações, juntamente com os efeitos 
das alterações climáticas, pode resultar na degradação da qualidade de vida e na potencial afetação da 
saúde humana da população residente mais próxima da área a ser intervencionada. Portanto, é 
fundamental considerar não apenas os impactes ambientais individualmente, mas também suas 
interações e consequências cumulativas. Somente uma abordagem integrada e holística na avaliação e 
gestão dos impactes ambientais pode garantir a proteção eficaz das comunidades locais e do meio 
ambiente. 

A componente social é um pilar essencial na avaliação de impacte ambiental, uma vez que o objetivo 
último é beneficiar as populações locais, que são partes interessadas no projeto. É imperativo que a 
LUSOSILICA faça tudo ao seu alcance para aumentar os benefícios para a população e reduzir as 
perturbações e os riscos associados à implementação do mesmo. No âmbito da componente social, 
serão avaliados os efeitos das alternativas consideradas para o alojamento dos futuros trabalhadores 
da mina e suas famílias. É crucial assegurar condições adequadas de habitação e infraestrutura para 
garantir o bem-estar das comunidades afetadas. É importante reconhecer que as atividades 
associadas à exploração de recursos minerais terão sempre efeitos tanto na componente ambiental 
quanto na social da área onde o projeto será implantado e sua envolvente. Esses efeitos podem ser 
positivos ou negativos, dependendo das características do projeto e da forma como é implementado. 
Para maximizar os impactes positivos e minimizar os negativos, é essencial que o projeto seja 
conduzido de forma responsável e acompanhado desde o início por uma equipe especializada em meio 
ambiente, capaz de fornecer insights cruciais nos momentos decisivos para orientar os projetistas em 
todas as especialidades envolvidas. Essa abordagem proativa e colaborativa é fundamental para 
garantir que os interesses das comunidades locais sejam atendidos e que os impactes sociais sejam 
mitigados de forma eficaz. 

Apenas através de uma análise detalhada realizada no Estudo de Impacte Ambiental (EIA), baseada 
em um conhecimento mais aprofundado do projeto e da área em questão, será possível concluir se 
haverá ou não afetação da saúde humana da população residente na envolvente da área a ser 
intervencionada. Esta análise minuciosa no EIA é essencial para identificar e avaliar todos os 
potenciais impactes na saúde humana resultantes da implementação do projeto. Ela considera não 
apenas os efeitos diretos das atividades do projeto, mas também os impactes indiretos e cumulativos 
que podem surgir ao longo do tempo. Somente com uma compreensão completa e detalhada dos 
fatores ambientais, sociais e económicos envolvidos, juntamente com medidas de mitigação 
adequadas, é possível garantir a proteção da saúde da comunidade local. Portanto, a análise no EIA é 
uma etapa crítica e indispensável no processo de tomada de decisão, assegurando que a saúde 
humana seja salvaguardada durante todo o ciclo de vida do projeto. 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) propõe uma análise meticulosa de todas as questões 
significativas, garantindo que a avaliação dos efeitos do projeto da Mina de Cortelos sobre o ambiente 
seja justificada de forma clara e transparente. O principal objetivo é assegurar o bem-estar não apenas 
da população residente na área envolvente do projeto, mas também da população flutuante que visita a 
região para desfrutar das unidades existentes de turismo. É crucial considerar não apenas os impactes 
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diretos do projeto, mas também os efeitos indiretos que podem afetar o ambiente e a qualidade de vida 
das comunidades locais. Portanto, a abordagem no EIA será abrangente e holística, visando fornecer 
uma análise completa dos impactes ambientais, sociais e económicos do projeto. Somente através 
dessa abordagem cuidadosa podemos garantir uma avaliação transparente e fundamentada, que 
permitirá tomar decisões informadas para o benefício de todas as partes interessadas envolvidas. 

A Análise de Riscos Ambientais a ser desenvolvida no Estudo de Impacte Ambiental (EIA) constituirá 
uma abordagem abrangente, visando fornecer suporte à avaliação de impactes do projeto. Serão 
considerados todos os fatores ambientais relevantes, assim como os riscos identificados no próprio 
projeto, com o intuito de sistematizar e caracterizar os potenciais acidentes graves suscetíveis de 
ocorrer devido à implementação do mesmo, bem como estimar suas possíveis consequências numa 
perspetiva ambiental. Inicialmente, a análise focará na identificação das fontes de perigo que podem 
conduzir a situações de risco ambiental. Esses perigos serão classificados em termos de probabilidade 
de ocorrência e grau de severidade, sendo a conjugação destes fatores determinante para a 
classificação qualitativa do risco do cenário de acidente. Essa classificação considera a frequência de 
acidentes, que varia de muito provável a improvável, e a severidade dos danos esperados, 
classificados de muito desprezável a catastrófico. A classificação do risco será realizada com base em 
uma matriz de riscos, a ser elaborada no próprio EIA. Esta matriz consistirá no cruzamento da 
probabilidade de ocorrência de cenários de acidente com a gravidade das suas consequências, 
levando em conta a afetação do meio recetor. Com essa classificação, os riscos serão categorizados 
como elevados, moderados ou baixos, facilitando a seleção dos riscos aceitáveis e não aceitáveis, para 
os quais será necessário desenvolver uma avaliação quantitativa de riscos adequada. 

 

6. RECOLHA DE INFORMAÇÃO, MÉTODO DE TRATAMENTO, FONTES DE INFORMAÇÃO E 

ENTIDADE A CONTAR NO ÂMBITO DO EIA  

Neste capítulo, será abordada a metodologia para a recolha de informação necessária à elaboração do 
Estudo de Impacte Ambiental (EIA) para o Projeto da Mina de Cortelos. Serão detalhadas as fontes de 
informação a serem consultadas e as entidades que serão contatadas para contribuir com dados 
relevantes para a análise ambiental. 

6.1 Recolha de informação 

A recolha de informação para o EIA será realizada de forma abrangente e sistemática, visando obter 
dados precisos e atualizados sobre o ambiente na área de estudo. Essa informação será fundamental 
para a definição da situação de referência e a identificação dos potenciais impactes ambientais do 
projeto, será proveniente de diversas fontes, incluindo: 

• Dados fornecidos pelo Proponente, incluindo informações ambientais levantadas durante o 
projeto. 

• Pesquisa documental e bibliográfica em fontes apropriadas para cada especialidade envolvida 
no EIA. 
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• Informações disponíveis nos sites das entidades responsáveis pelo ambiente e licenciamento 
do projeto, ou outras fontes tecnicamente confiáveis. 

• Informações resultantes da consulta às entidades relevantes de acordo com a localização e 
tipologia do projeto. 

• Dados obtidos durante os trabalhos de campo. 

• Conhecimento prévio da equipe técnica sobre a área de estudo e os elementos pertinentes 
para avaliação do projeto. 

• Informações contidas nos antecedentes ambientais do projeto da Mina de Cortelos. 

6.2 Método de tratamento 

Os dados recolhidos serão tratados de acordo com metodologias reconhecidas e adequadas a cada 
especialidade envolvida no EIA. Será garantida a consistência e a fiabilidade dos dados, permitindo 
uma análise precisa e abrangente dos impactes ambientais. 

6.3 Fontes de informação 

Algumas das fontes de informação consideradas para caracterizar a situação de referência do território 
na área de estudo: 

• APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

• DGEG – Direção de Geral de Energia e Geologia  

• Câmara Municipal das Caldas da Rainha 

• CIGeoE – Centro de Informação Geospacial do Exército – Cartas Militares 

• DGT-Direção-Geral do Território – Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) 

• DGT-Direção-Geral do Território – Rede Geodésica Nacional 

• DGT-Direção-Geral do Território - Unidades de Paisagem 

• Google Maps/Google Earth/ Ortofotomapa  

• ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

• IPMA – Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

• LNEG – Laboratório Nacional de Energia e Geologia 

• QualAr – Informação sobre qualidade do ar 

• SIGTUR – Turismo de Portugal 

• SNIAmb – Sistema Nacional de Informação de Ambiente (APA) 

• SNIRH - Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (APA) 

• SNIT – Sistema Nacional de Informação Territorial – Direção-Geral do Território (DGT) 

As metodologias específicas para cada especialidade também incluirão dados específicos a serem 
recolhidos, informações a serem analisadas e fontes a serem consultadas. A cartografia do EIA será 
produzida em AutoCad e Sistemas de Informação Geográfica (SIG) nas escalas mais apropriadas e em 
conformidade com as recomendações aplicáveis da APA, I.P e a DGEG. 
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6.4 Entidades a contatar no âmbito do EIA 

No âmbito da elaboração do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), serão estabelecidos contactos com 
autoridades e entidades que possuem jurisdição, responsabilidade ou interesse na área de estudo do 
Projeto. O objetivo desses contatos é solicitar informações que possam contribuir para a caracterização 
a ser realizada no EIA, bem como identificar potenciais condicionantes ao Projeto. As sugestões e 
recomendações dessas entidades serão cuidadosamente consideradas na análise e incluídas nos 
estudos e relatórios a serem desenvolvidos no âmbito do EIA.  

Segue-se uma lista de entidades sugeridas para contato no âmbito do EIA, sem prejuízo da 
possibilidade de consulta adicional a outras entidades: 

• Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale de Tejo (ARS - LVT); 

• Agência Portuguesa do Ambiente, especialmente a Administração da Região Hidrográfica do 
Alentejo (ARH - LVT); 

• Águas de Oeste, S.A. 

• Associação de Agricultores da Região das Caldas da Rainha; 

• Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC); 

• Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM); 

• Câmara Municipal das Caldas de Rainha; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale de Tejo (CCDR 
LVT); 

• Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR); 

• Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG); 

• Direção Geral do Património Cultural (DGPC); 

• Direção Regional da Cultura de LVT(DRC); 

• Direção Regional de Agricultura e Pescas de LVT (DRAP LVT); 

• Direção-Geral do Território (DGT); 

• Freguesia de Serra de Bouro das Caldas da Rainha; 

• Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A.); 

• Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); 

• Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA); 

• Laboratório Nacional de Engenharia e Geologia, I.P (LNEG); 

• Turismo de Portugal, I.P.; 

• União das freguesias de Santo Onofre e Serra do Bouro. 

Por recomendação da APA, I.P. no Parecer de apreciação da presente PDA ou durante a elaboração 
do EIA, outras entidades poderão ser identificadas para contato. 
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No entanto, este capítulo estabelece as diretrizes para a recolha de informação, o método de 
tratamento dos dados, as fontes a serem consultadas e as entidades a serem contatadas no âmbito do 
EIA para o Projeto da Mina de Cortelos. Essas etapas são essenciais para garantir uma análise 
completa e rigorosa dos impactes ambientais do projeto. 
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7. CARATERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA DO PROJETO  

A caracterização da situação de referência em um Estudo de Impacte Ambiental (EIA) tem como 
objetivo estabelecer uma base a partir da qual se possa avaliar a evolução previsível, na ausência do 
projeto em questão, e assim analisar os impactes do projeto sobre as diversas facetas do ambiente, 
incluindo as componentes biofísicas e sociais. Quanto mais precisa for essa caracterização, mais 
confiável será a avaliação dos impactes ambientais do projeto sobre o ambiente atual da área em que 
será implementado. 

A metodologia adotada consistirá na recolha e tratamento de informação proveniente de várias 
instituições e entidades, detentoras de dados relevantes, complementada por visitas ao terreno para 
uma caracterização detalhada da situação existente nos locais a serem intervencionados. A 
caracterização da situação de referência será realizada na área de estudo definida para o EIA. 

Dentro desta área, será dada especial atenção à caracterização da área potencialmente a ser 
intervencionada, conforme apresentado no presente Proposta de Definição de Âmbito (PDA). 

7.1 Área de intervenção  

A área de intervenção foi delimitada durante os trabalhos de prospeção e pesquisa, culminando no 
contrato de concessão. A definição da área sujeita a Estudo de Impacte Ambiental (EIA) basear-se-á 
nas características da envolvente do Projeto, incluindo aspetos biofísicos e socioculturais. Dessa 
forma, não se considerará apenas a zona diretamente impactada pelas diversas componentes do 
Projeto da Mina de Cortelos, mas também sua envolvente, que, pela proximidade, poderá ser afetada. 

Portanto, será estabelecido um buffer de 1 km em torno da área de concessão para a avaliação dos 
descritores ambientais. 

7.2 Clima e alterações climáticas 

A análise climática da área em estudo baseia-se na Normal Climatológica publicada pelo Instituto 
Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), referente à estação meteorológica mais representativa da 
região. A escolha da estação considerará sua localização e características, assim como a 
disponibilidade de dados mais recentes. 

Considerando a implementação de uma mina céu aberto, não se prevê impactes mensuráveis sobre as 
variáveis climatológicas em geral. No entanto, será analisada a precipitação e o regime de ventos, 
devido ao seu potencial efeito na dispersão de poluentes e na propagação do ruído. 

O regime de ventos é relevante para o transporte de poluentes atmosféricos, especialmente partículas 
em suspensão, impactando a qualidade do ar e afetando as comunidades circundantes. Além disso, 
influencia a propagação do som, afetando a perceção de ruído pela população. 
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A precipitação será abordada devido à sua relação com a erosão e o arrastamento de poluentes, 
podendo afetar a qualidade da água na região. 

A caracterização da área em relação às alterações climáticas considerará a Política Climática Nacional 
e documentos estratégicos como a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 
(ENAAC 2020), o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas, o Programa Nacional 
para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030), o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 
2050 (RNC2050) e o Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030). 

Serão também consideradas as Estratégias Locais de Adaptação para os municípios envolvidos e a 
Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas. 

A nível local, será realizada uma caracterização das emissões de gases com efeito de estufa nos 
concelhos afetados pelo projeto, utilizando dados disponíveis no relatório de distribuição espacial das 
emissões de poluentes atmosféricos da APA, I.P. 

Para avaliar a evolução da Situação de Referência sem Projeto em relação às alterações climáticas, 
serão utilizados dados regionais disponíveis no Portal do Clima, projetados para os cenários de 
emissão, elaborados pelo projeto CORDEX para a Europa. Estas projeções são baseadas em modelos 
regionalizados para diferentes variáveis climáticas e indicadores. 

7.3 Geologia, geomorfologia e recursos minerais 

Para caracterizar a situação de referência dos fatores geológicos, geomorfologia e recursos minerais 
na área de interesse, serão descritos os seguintes elementos: 

1. Enquadramento geológico à escala regional e local; 

2. Geomorfologia; 

3. Tectónica, Neotectónica e Sismicidade; 

4. Recursos Minerais (incluindo patrimônio geológico, se verificável). 

Para desenvolver a caracterização destes elementos, serão consultadas as seguintes fontes: 

• Base de dados do Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) e Direção-Geral de 
Energia e Geologia (DGEG); 

• Carta Neotectónica de Portugal Continental (Cabral & Ribeiro, 1988); 

• Carta Militar de Portugal à escala 1:25.000, Série M888, Caldas da Rainha nº 326; 

• Carta Geológica de Portugal na escala 1:50 000, Folha 26-D, Caldas da Rainha (G. 
Zbyszewski e R. de Matos); 

• Notícia explicativa da folha 26-D, Caldas da Rainha (G. Zbyszewski e F. Moitinho de Almeida); 

• Mapa de Intensidade Sísmica Máxima (histórica e atual); 
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• Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes (RSAEEP), 
aprovado pelo Decreto-Lei no 235/83, de 31 de maio; 

• Eurocódigo 8 (NP EN 1998-1, 2010). 

Além disso, poderão ser consultados trabalhos académicos ou especializados desenvolvidos na área 
de estudo, fichas técnicas com caracterização da matéria-prima (granulometria, mineralogia, química) e 
outras fontes bibliográficas consideradas relevantes. 

7.4 Recursos hídricos 

Uma parte da concessão destinada à exploração como pedreira está contida dentro do perímetro 
alargado (Portaria nº 129/2011 de 1 de abril) do polo de captação de águas subterrâneas Espinheira e 
Tomada, pertencente à CM Caldas da Rainha, pelo que toda a indústria extrativa está interdita, de 
acordo com o nº4 do Art.6 do D.L.-382/99 de 22 de setembro. No entanto, a LUSOSILICA, apresentou 
uma reclamação perante este fato, e a ARH respondeu através do ofício com a referência S04020-
201305-ARHT, datado de 29 de abril de 2012 (em anexo). Perante essa situação, a LUSOSILCA optou 
por apresentar esta PDA. 

Recursos Subterrâneos 

A caracterização abrangente dos Recursos Hídricos Subterrâneos é um passo fundamental para 
entender as características hidrodinâmicas das massas de água subterrâneas na área em análise. 
Para atingir este objetivo, abordaremos os seguintes pontos de forma meticulosa: 

1. Inventariação dos Pontos de Água Subterrânea: Será realizado um levantamento 
detalhado dos pontos de água subterrânea na área de estudo, incluindo poços, furos verticais, 
nascentes e minas. Este inventário será conduzido em colaboração com a equipe de projeto e 
complementado pela informação disponível na APA/ARH Tejo, bem como nas plataformas do 
SNIRH e LNEG. Serão registados dados como nível freático, caudal, profundidade, diâmetro e 
posição do tubo-ralo nos furos verticais. 

2. Identificação e Caracterização das Massas de Água Subterrânea: Com base no Plano de 
Gestão da Região Hidrográfica Tejo (PGRH5), serão identificadas e caracterizadas as massas 
de água subterrânea existentes na área em estudo. 

3. Desenvolvimento de um Modelo Conceptual de Circulação da Água Subterrânea: 
Utilizando os dados obtidos, será elaborado um modelo conceptual de circulação da água 
subterrânea na área em análise. 

A captação para consumo humano mais próxima (JK26) localiza-se a apenas 217.00m a norte do limite 
da Área de Concessão e 227.00m do atual limite da área em exploração. A prospeção realizada com 
duas sondagens SC1 e SJ2 na área em apreço indica uma sequência de depósitos arenosos de 
granulometria média (topo) a fina (base) até à profundidade máxima de reconhecimento de 41.00m. 
Apesar de não se dispor, neste momento, da informação litológica das captações para consumo 
humano, considerando a posição dos ralos e o facto de subjacente aos depósitos arenosos se 
encontrarem as Margas e Calcários de Adagorda [J1ab], conhecidas pelas suas águas subterrâneas 
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salobras, pensa-se que a água captada provenha de zonas mais profundas que a formação Jurássica. 
Confirmando-se o ponto anterior, crê-se que uma potencial fonte de contaminação com origem na área 
em apreço seria minimizada até efetivamente chegar à água captada para consumo humano. Havendo 
dados de ensaios de bombagem, nomeadamente, valores de condutividade hidráulica, 
transmissividade, etc., poder-se-á testar esta hipótese. 

A caracterização da qualidade da água subterrânea será realizada através dos seguintes métodos: 

• Análise das estações de monitorização da qualidade da água subterrânea disponíveis no 
SNIRH - Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos e na plataforma da APA, I.P., 
com comparação posterior com valores normativos; 

• Consulta do Plano de Gestão da Região Hidrográfica Tejo (PGRH5) e da plataforma da APA, 
I.P., para obtenção do estado quantitativo e químico das massas de água subterrâneas; 

• Amostragem in situ dos parâmetros nos pontos de inventário realizados; 

• Realização de amostragem laboratorial para identificação de diversos parâmetros, incluindo 
metais pesados, nutrientes e outros compostos relevantes. 

Este método abrangente garantirá uma caracterização completa e detalhada da qualidade da água 
subterrânea na área em questão, fornecendo informações essenciais para a avaliação do impacte 
ambiental do projeto proposto. 

Para aprimorar o conhecimento atual, propõe-se a implementação de uma rede piezométrica própria na 
mina, permitindo a avaliação contínua do estado geoambiental das águas subterrâneas e a 
monitorização de eventuais contaminações. 

Recursos Superficiais 

Com base em uma análise meticulosa de elementos topográficas, incluindo Cartas Militares e 
Geológicos, bem como no Modelos Digital de Terreno PT 10x10 e na própria coordenada Z (elevação) 
das captações para consumo humano, verifica-se que o terreno tem um pendor médio para norte. A 
rede de drenagem superficial é pouco desenvolvida, apenas existem duas linhas de água a norte da 
área de interesse, associada à natureza arenosa dos sedimentos, o que indica que a infiltração 
prevalece face ao escoamento superficial. Assim, em resultado de uma potencial contaminação com 
origem na exploração, seria o nível livre subterrâneo, a existir, o mais afetado. 

Contudo, para uma caracterização abrangente dos Recursos Hídricos Superficiais nesta área, propõe-
se uma análise hidrográfica e hidrológica detalhada. Este processo envolverá a identificação e 
caracterização das massas de água superficiais existentes com base no Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica de Tejo (PGRH5), consulta da plataforma da APA, I.P. – SNIAmb – Sistema Nacional de 
Informação de Ambiente, e análise de informações fornecidas pela Administração da Região 
Hidrográfica do Tejo (ARH) e APA, I.P. 

A caracterização dos recursos hídricos superficiais será sustentada pela utilização da cartografia 
militar, do PGRH5, do Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNiAmb) e outras bases de 
dados ambientais. Serão elaborados mapas hidrográficos que abrangem o enquadramento na Região 
Hidrográfica, principais linhas de água e massas de água, incluindo informações sobre o Domínio 
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Hídrico associado às linhas de água, identificação de áreas sensíveis e protegidas em termos de 
recursos hídricos, bem como áreas sujeitas a inundações. 

A caracterização da qualidade da água superficial será conduzida de acordo com os procedimentos 
delineados no Plano de Gestão da Região Hidrográfica de Tejo (PGRH5) e consulta da plataforma da 
APA, I.P. – SNIAmb. Serão analisadas séries temporais recentes de parâmetros provenientes de 
estações de monitorização da qualidade da água superficial, disponíveis na plataforma da APA, I.P. – 
SNIRH, localizadas nas linhas de água intercetadas pela área de intervenção ou na envolvente 
próxima, com base em valores normativos de referência. Além disso, será realizada uma campanha de 
caracterização da qualidade da água superficial local, que incluirá a recolha de amostras em pontos 
estratégicos, abrangendo uma variedade de parâmetros essenciais para a avaliação abrangente da 
qualidade da água nesta região. 

 

7.5 Ambiente sonoro 

Para caracterizar a situação de referência do ambiente sonoro, será realizado um trabalho exaustivo de 
identificação das fontes sonoras locais e dos usos do solo que possam ser afetados pelos níveis 
sonoros gerados pela operação normal da instalação mineira em projeto. Este trabalho incluirá 
levantamentos fotográficos e cartográficos dos locais mais representativos para uma caracterização 
completa. 

Será realizada uma caracterização acústica do ambiente sonoro na área envolvente da instalação 
mineira em estudo por meio de um programa experimental de medições sonoras na zona envolvente. 
Esse programa, executado em três locais sensíveis mais próximos da unidade e das vias associadas a 
ela, permitirá uma caracterização abrangente do ambiente sonoro da região e uma definição adequada 
da situação de referência. 

As medições acústicas serão conduzidas por um laboratório de ensaios acústicos acreditado pelo 
Instituto Português de Acreditação (IPAC). Os procedimentos experimentais seguirão as normas de 
acreditação conforme as Normas NP ISO 1996-1:2019 e NP ISO 1996-2:2019, levando em 
consideração as recomendações do "Guia Prático para Medições de Ruído Ambiente - no contexto do 
Regulamento Geral do Ruído, tendo em conta a NP ISO 1996", publicado pela APA em julho de 2020. 

 

7.6 Qualidade de ar 

Para caracterizar a situação de referência da qualidade do ar, serão abordados os seguintes pontos 
principais: 

• Identificação das fontes emissoras mais relevantes e recetores sensíveis existentes 
atualmente na área de estudo, incluindo vias de tráfego, indústrias e outras explorações de 
minerais; 

• Análise da topografia da área de estudo e envolvente; 
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• Caracterização dos parâmetros meteorológicos que influenciam a dispersão de poluentes na 
área de estudo, baseando-se na Normal Climatológica da região; 

• Enquadramento legal da qualidade do ar ambiente, considerando os valores limite de proteção 
à saúde humana e os valores limite de emissão das fontes relevantes para o projeto. 

A caracterização da Qualidade do Ar envolverá medições de PM10, o principal poluente atmosférico 
associado à atividade mineira, seguindo a metodologia estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, de 
10 de maio. Os dados obtidos serão comparados com os valores das estações de fundo existentes na 
região, para verificar o cumprimento da legislação de PM10 em relação ao valor limite anual (média 
anual) e ao valor limite diário (36.º máximo diário). 

Destaca-se que as medições de Qualidade do Ar para determinar as concentrações da situação de 
referência serão realizadas num local na jusante dos ventos dominantes durante 14 dias, utilizando um 
laboratório acreditado pelo IPAC (Instituto Português de Acreditação) e seguindo o método de 
referência estabelecido no Decreto-Lei nº 47/2017, de 10 de maio (EN 16450:2017). 

 

7.7 Sistemas ecológicos 

O trabalho a desenvolver no âmbito deste descritor ambiental pretende reunir toda a informação 
relevante sobre a área de estudo do EIA e caracterizar as comunidades biológicas, florísticas e 
faunísticas que poderão potencialmente vir a ser afetadas pelas ações que decorrerão da 
implementação do projeto. Para a caracterização do estado atual do ambiente será consultada 
informação bibliográfica e realizados levantamentos de campo. A nível da Biodiversidade, a 
caracterização do estado atual do ambiente envolverá análises ao nível de: 

• Áreas classificadas e sensíveis;  

• Flora e vegetação e habitats;  

• Fauna. 

Áreas classificadas e sensíveis  

Numa abordagem inicial serão identificadas as áreas protegidas classificadas o abrigo do Decreto-Lei 
nº19/93 de 23 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 227-/98 de 17 de julho; 
as ZEC e ZPE, classificados nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de abril, no âmbito das 
Diretivas n.º 79/409/CEE e nº 92/43/CEE, e de outras áreas de particular interesse ecológico (e.g. 
IBA’s) adjacentes, passíveis de serem afetadas pelo projeto serão identificadas e cartograficamente 
representadas. A identificação destas áreas será efetuada no SIG através da sobreposição da área de 
estudo do EIA à cartografia existente para as Áreas Classificadas do país, assim como à Rede 
Nacional de IBA’s (estatuto concedido pela Birdlfe International às áreas do planeta mais relevantes 
para a conservação das aves). Serão ainda abordados eventuais corredores ecológicos identificados 
no âmbito do PROF que atravessem a área de estudo ou estejam presentes na sua envolvente. 
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Flora, Vegetação e Habitats 

Os levantamentos de flora serão realizados nos diferentes habitats presentes de forma a 
representarem a flora da área de estudo, os quais deverão, preferencialmente, ser realizados em 
época adequada, ou seja, que abranja o período de floração da maioria das espécies, potencialmente 
presentes. Dependendo do estrato dominante em cada local de amostragem deverão ser efetuadas 
parcelas de 2x2m, no caso de habitats dominados pelo estrato herbáceo; parcelas de 5x5m, no caso 
de habitats dominados pelo estrato arbustivo; e parcelas de 10x10m, no caso de habitats dominados 
pelo estrato arbóreo. Para cada parcela amostrada deverão ser registados os seguintes parâmetros:  

• Espécies presentes;  

• % de cobertura de cada estrato (herbáceo, arbustivo e arbóreo) e de solo nu;  

• Presença e cobertura de espécies exóticas;  

• % de ensombramento;  

• A abundância de cada espécie de acordo com a escala de Braun-Blanquet: 

 

Quadro 4 – Escala de Braun-Blanquet  

CLASSE DE BRAUN-
BLANQUET ABUNDÂNCIA NÚMERO DE INDIVÍDUOS 

r Raro 
Menos de 5 indivíduos por 

parcela 

+ Pouco comum 
5 a 14 indivíduos por 

parcela 

1 Comum 
15 a 29 indivíduos por 

parcela 

2 Abundante 
30 a 99 indivíduos por 

parcela 

3 Muito abundante 
100 ou mais indivíduos por 

parcela 

 

Será efetuada a cartografia das unidades de vegetação e habitats naturais de acordo com o Decreto-
Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de fevereiro. 

Ainda no que diz respeito à flora e vegetação a área deverá ser caracterizada quanto à biogeografia, 
serão identificadas as unidades de coberto vegetal abrangidas pela área de estudo e caracterizadas, 
nomeadamente quanto às espécies dominantes dos diversos estratos e espécies indicadoras, no caso 
dos habitats da Diretiva Habitats. Serão identificadas as comunidades vegetais presentes na área de 
estudo caracterizadas quanto à sua riqueza, abundância, dominância de espécies e área ocupada.  

 



 
 
 
 
 
 

Proposta de Definição de Âmbito do 
EIA do projeto da Mina de Cortelos 

 

  

proj.05.24.gc-as  38 
 

 

Deverá ser dada especial atenção às espécies endémicas, protegidas ou ameaçadas a nível nacional 
e abrangidas por convenções internacionais. Deverão ser identificados e mapeados os habitats 
incluídos na Diretiva Habitats, assim como o restante coberto vegetal. Tendo em conta a 
caracterização efetuada da flora e vegetação deverão ser identificadas e cartografadas áreas 
sensíveis em termos florísticos, assim como áreas dominadas por espécies exóticas de carácter 
invasor. Com os dados de campo recolhidos deverá ser calculada a riqueza especifica e representada 
cartograficamente. 

Fauna 

Para cada um dos grupos faunísticos, dada a sua especificidade, no campo deverão ser adotadas 
metodologias distintas que são em seguida descritas.  

A amostragem de anfíbios deverá concentrar-se em locais com água ou com alguma humidade (rios, 
ribeiros, charcos e zonas alagadas), zonas consideradas como importantes para a ocorrência deste 
grupo. Para a deteção de espécies de répteis deverão ser levantadas pedras, troncos ou outros 
objetos que possam servir de abrigo.  

A recolha de informação sobre a presença de espécies de mamíferos na área de estudo deverá ser 
efetuada através da deteção de indícios (pegadas, trilhos, dejetos). No caso dos mamíferos e répteis a 
prospeção de indícios de presença deverá ser efetuada ao longo de transectos lineares de 
comprimento conhecido. Devendo todos os indícios e espécies observadas ser registadas, assim 
como o habitat em que cada uma foi observada. No caso dos morcegos serão identificados e 
prospetados potenciais locais de abrigo presentes na envolvente do projeto.  

No caso das aves a amostragem será efetuada por meio de pontos de escuta e observação para 
deteção de aves em geral num raio de 100m em redor do ponto, com duração de 5 minutos, nos 
biótopos mais representativos; pontos de observação de aves de rapina com duração de uma hora, 
localizados em pontos mais elevados, tendo em conta a orografia do terreno, de onde seja possível 
avistar a área de estudo e envolvente próxima. Será calculada a abundância e riqueza por ponto de 
amostragem e abundância e riqueza média por biótopo amostrado (no caso dos pontos de escuta). 
Deverão ainda ser mapeados os movimentos das aves observadas nos pontos de observação.  

A informação recolhida em campo será complementada com dados bibliográficos obtidos pela 
consulta das bases bibliográficas mais adequadas e atualizadas. Por forma a obter uma listagem das 
espécies potencialmente presentes na área e dando especial relevo àquelas que possuam estatuto de 
ameaça. 

No que diz respeito às aves os dados recolhidos em campo deverão ser complementados com dados 
bibliográficos adequados. Estas espécies deverão ainda ser caracterizadas quanto ao seu estatuto de 
conservação e fenologia. Deverão ser apresentadas cartograficamente áreas conhecidas como 
sensíveis para as aves na área de estudo, assim como localizações de ninhos e movimentos de 
espécies ameaçadas. No que diz respeito à herpetofauna esta deverá ser caracterizada quanto às 
espécies presentes, devendo a informação recolhida em campo ser complementada com dados 
bibliográficos. Deve ser dada especial relevância a espécies endémicas e ameaçadas. Os dados 
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referentes a mamíferos recolhidos em campo deverão ser complementados com dados bibliográficos. 
Devendo ser dada especial relevância a espécies endémicas e ameaçadas. Deverão ainda ser 
caracterizados e representados cartograficamente os abrigos de morcegos já conhecidos presentes 
na envolvente da área de estudo. 

 

7.8 Solo 

Para a caracterização edáfica da área em estudo recorre-se à informação disponibilizada pelo Sistema 
Nacional de Informação do Solo, no sistema de referência PT-TM06/ETRS89 (European Terrestrial 
Reference System 1989) [Disponível para descarga em linha no seguinte endereço: 
https://snisolos.dgadr.gov.pt/ ], que integra a informação da carta de solos pertencente ao antigo 
Serviço de Reconhecimento e de Ordenamento Agrário (SROA)/CNROA/IEADR, publicadas, em papel 
e a cores, à escala 1:50000 convertidas analógico-digital para a Carta Complementar de Solos 1:25000 
editada pelo SROA/CNROA/IEADR, bem como a correspondente análise teórica de Cardoso (1965 & 
1974). Esta informação possibilita a identificação das várias unidades pedológicas que ocorrem na área 
de estudo e, concomitantemente, a identificação da sua capacidade de uso agrícola. 

Na área em estudo ocorrem três ordens de solos - Solos Podzolizados, Hidromórficos e Calcários, 
correspondentes a 3 famílias de solos:  

• Solos Podzolizados (Pz) - Podzóis, (Não Hidromórficos), Com Surraipa, com A2 bem 
desenvolvido, de areias ou arenitos: São solos evoluídos que apresentam um horizonte sub-
superficial espódico (mais escuro, com acumulação de substâncias ricas em alumínio e 
matéria orgânica) e um horizonte B pardo (arenoso e mais pobre em horizontes orgânicos). 
Apresentam textura ligeira, com bastante areia. Os Podzóis não hidromórficos – não 
apresentam características de encharcamento. 

• Solos Hidromórficos (Cal), Sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), 
de aluviões ou coluviais de textura ligeira: Solos sujeitos a encharcamento temporário ou 
permanente que ocorrem em terreno plano ou côncavo, sem um horizonte mais claro onde 
ocorreu exportação ou eluviação de materiais minerais e/ou orgânicos. 

• Solos Argiluviados (Vcmo) Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, 
de Materiais Calcários, Para-Barros, de arenitos finos, argilas ou argilitos, calcários: Solos 
evoluídos comuns em áreas de climas com características mediterrânicas, de cores 
avermelhadas ou amareladas, sendo que alguns destes solos derivam de rochas calcárias. 
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Figura  7 –Sobreposição da área de estudo com a cartografia de solos (SNIS). 

Na área em estudo, os solos com maior representatividade são os podzolizados que abrangem uma 
área de cerca de 45 ha (63,68 % da área de concessão), os solos Hidromórficos representam cerca de 
18% da área, sendo que os solos Argiluviados, pouco significativos na área de concessão, ocupam 
apenas 3,5 ha (cerca de 5% da área). A área social correspondente às pedreiras existentes representa 
13 % da área de concessão. 

A caraterização de cada família identificada será elaborada de acordo com a legenda das unidades-
solo que ocorrem na carta de solos da região, sendo indicada a correspondência com as unidades da 
classificação da Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), das subordens ou dos 
grandes grupos (Fonseca & Marado, 1991).  

 

7.9 Ocupação atual do solo 

A caracterização da ocupação atual do solo será desenvolvida tendo como base a realização de foto-
interpretação, recorrendo à visualização de ortofotomapas de disponibilização pública (Instituto 
Geográfico Português (IGP), completado com prospeções de campo que abrangerão a totalidade da 
área de estudo.  
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Os conteúdos da caracterização resultarão da compatibilização (sempre que possível e/ou aplicável) 
da nomenclatura das classes de ocupação do solo utilizadas no trabalho de campo com a classificação 
estabelecida na Carta de Ocupação do Solo (COS) que, por sua vez, é compatível com a classificação 
europeia de classes do uso do solo, nomeadamente, a classificação do Corine Land Cover 2012 - 
CLC2012 (CAETANO et al., 2012).  

A nomenclatura da COS adaptada assenta num princípio hierárquico, uma vez que acomoda diferentes 
níveis de informação, começando num nível mais abrangente (que descreve características mais 
gerais), passando para níveis subsequentes mais detalhados e, necessariamente, mais adaptados à 
realidade local. Desta forma, a classificação da ocupação do solo atual da área em estudo adotará, 
como princípio, esta classificação nos níveis de maior abrangência, sendo desenvolvida a 
nomenclatura dos níveis de maior detalhe de acordo com as especificidades territoriais identificadas. 

 

Figura  8 –Sobreposição da área de estudo com a cartografia de ocupação do solo (COS 2018). 

Os usos identificados na figura anterior permitem concluir que se trata de um território pouco 
heterogéneo, com grande predomínio para as florestas (cerca de 67 %), sobretudo de eucalipto (53 %), 
e para os usos associados à matriz agrícola do local, culturas temporárias de sequeiro e regadio e 
estufas (aproximadamente 19 %). As pedreiras representam cerca de 13 % do território observado.  
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7.10 Paisagem 

Considera-se que a abordagem metodológica a seguir para a análise da paisagem e da avaliação de 
potenciais impactes sobre a área de influência visual do projeto assente sobre uma base de 
caraterização da situação de referência com o objetivo de aferir a sensibilidade visual desta paisagem, 
através da análise da qualidade visual e capacidade de absorção visual. A aferição da capacidade 
paisagística deste território associada à identificação de impactes esperados sobre a paisagem, 
possibilitará a definição de um quadro de medidas de minimização ajustado à tipologia do projeto. 
Genericamente, considera-se que quanto maior for a exposição visual dos observadores potenciais ao 
projeto, associados tanto a pontos de maior permanência como sucede com os aglomerados 
populacionais ou de frequência temporária como sucede com a rede viária, maior será o impacte visual 
do projeto. Pelo que, com o objetivo da aferição do impacte do projeto sobre a paisagem, o modelo de 
avaliação a constituir para avaliação da capacidade paisagística terá por base a análise da área de 
influência visual (AIV) do projeto, a identificação de unidades de paisagem e a sua caraterização com 
recursos a fatores que permitam a aferição da qualidade visual (QV), possibilitando o seu cruzamento 
com a capacidade de absorção visual (CAV) visando a obtenção da sensibilidade visual (SV) desta 
paisagem. Assim, a magnitude do impacte do projeto, assim como a sua significância serão tanto 
maiores quanto menor for a capacidade paisagística da área de influência visual, em particular, das 
subunidades de paisagem afetadas pela implantação ou exposição visual ao projeto.  

No modelo analítico a implementar para a área de paisagem definida, em função da delimitação das 
subunidades de paisagem (SUP) da AIV, será analisada e avaliada a sua qualidade visual (QV) através 
de um índice de qualidade visual (IQV) constituído sobre a análise dos seguintes parâmetros: 
integridade estrutural; uso do solo; apropriação visual; declive; exposição de encostas; proximidade ao 
leito dos rios e intrusões visuais. A cartografia da QV deverá refletir condignamente situações com 
valor paisagístico e igualmente contrastantes com a matriz e que se encontrem, naturalmente dentro do 
buffer considerado. Refere-se que para esta análise dos usos existentes será considerada a Carta de 
Ocupação do Solo relativa a 2018 disponibilizada pela DGT para o território Português. 

A capacidade de absorção visual (CAV) de um território encontra-se diretamente relacionada com a 
sua intervisibilidade, correspondente a uma propriedade deste em função do grau de visibilidade 
recíproca de todas as áreas analisadas entre si. A CAV corresponde ao inverso da apropriação visual, 
sendo que os locais de menor capacidade de absorção visual correspondem aos locais de maior 
intervisibilidade, ou seja, passíveis de serem observados a partir de um maior número de pontos 
notáveis do território. Os locais de maior abrangência visual, a partir dos quais é possível a observação 
de parte significativa do território, são assim considerados como possuidores de uma maior 
suscetibilidade a intrusões visuais, dada a maior ocorrência de eventos visuais no horizonte de 
observação. As áreas detentoras de uma maior apropriação visual, potencialmente com uma QV 
superior, correspondem a zonas de menor CAV, dado que a visualização de novas intrusões visuais irá 
contribuir para uma maior desordem num horizonte de observação já com alguns focos de atenção 
visual. Para a aferição da CAV da AIV assume-se a integração de informação proveniente de três 
tipologias de pontos: a primeira, constituída por uma grelha com espaçamento de 100 m x 100 m sobre 
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o território, possibilita a representação da visibilidade intrínseca da AIV enquanto variável fisiográfica 
permitindo a identificação de zonas potenciais de reduzida CAV independentemente da possibilidade 
atual de observação por parte da presença humana; a segunda corresponde à inclusão de pontos 
associados aos observadores temporários da rede viária, de acordo com a aplicação de um intervalo 
de pontos sobre as tipologias da rede viária existente na AIV; a terceira corresponde à inclusão de 
pontos representativos da presença humana sobre o território, associados a povoações, miradouros, 
pontos de estadia e outros pontos notáveis e com afluência significativa de observadores, devendo 
enquadrar a altura do observador e estar distribuídos dentro do buffer considerado, de forma a serem 
representativos da área de estudo. A cartografia a apresentar assumirá como unidade mínima de 
análise a célula do MDT usado para a avaliação deste parâmetro. Por fim, a sensibilidade visual da AIV 
resultará do cruzamento entre a capacidade de absorção visual e a qualidade visual da AIV, 
possibilitando a identificação de potenciais zonas críticas do ponto de vista da avaliação 
visual/paisagística da área de intervenção, fornecendo uma orientação direta relativamente ao grau de 
impacte registado sobre a paisagem. 

 

Enquadramento na unidade de paisagem  

A área de análise prevista para o fator paisagem corresponde a um buffer de 5000 m em redor dos 
limites de área de concessão, que representa a distância considerada como o limite de acuidade visual 
para o estudo em curso, representado na figura seguinte sobre a Carta Corográfica de Portugal, 
disponibilizada pela DGT através de ligação wms2. 

 

 
2 https://ortos.dgterritorio.gov.pt/wms/scartograficas?service=WMS&REQUEST=GetCapabilities&VERSION=1.3.0 

https://ortos.dgterritorio.gov.pt/wms/scartograficas?service=WMS&REQUEST=GetCapabilities&VERSION=1.3.0
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Figura  9 – Enquadramento da AIV nas unidades de paisagem da DGT. 

 

De acordo com a publicação «Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em 
Portugal Continental» (D’ABREU, 2004), a área de análise identificada, exemplificada pela figura 
anterior, coincide com um território integrado na sua totalidade na unidade de paisagem «Oeste» onde, 
de acordo com o citado estudo, se sente “directa ou indirectamente a presença ou influência do mar, 
obviamente mais forte junto do litoral, mais discreta à medida que se caminha para interior. Ainda que 
se identifiquem aspectos comuns a toda a unidade, como o relevo ondulado, o mosaico e a 
compartimentação das parcelas agrícolas, também é possível reconhecer aspectos diferenciados e 
muito particulares, tanto no interior como ao longo da costa. A morfologia desta unidade consiste 
essencialmente num anfiteatro suave que se inicia nos relevos a nascente (serras dos Candeeiros e de 
Montejunto) e desce até ao mar através de um sistema de colinas, sulcadas por alguns vales mais 
profundos. A fisionomia destes relevos associados a uma diversificada policultura onde domina a 
pequena propriedade e o povoamento disperso é muito significativa do carácter destas paisagens. O 
mosaico agrícola é constituído essencialmente por pomares, sobretudo de pereiras e macieiras, e 
vinha. A aproximação ao litoral correspondia tradicionalmente a uma concentração do povoamento, o 
que actualmente se vai alterando devido à recente construção de segundas residências e de 
equipamentos de recreio e turismo.  

A norte destaca-se a fisionomia do vale tifónico das Caldas da Rainha, constituindo-se como uma zona 
mais abrigada dos ventos (encontra-se a cotas inferiores às dos relevos da linha de costa) e com 
abundância de água no solo, correspondendo a boas condições para uma intensa ocupação agrícola, 
em parcelas geometrizadas, o que confere um padrão muito especial à paisagem. No limite deste vale 
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situa-se S. Martinho do Porto e Caldas da Rainha, surgindo Óbidos numa elevação que emerge e é 
rodeada por este vale, que segue para sul até Olho Marinho.  

O extremo norte litoral desta unidade de paisagem coincide aproximadamente com a Nazaré, vila 
relativamente recente — "até ao século XVIII o mar cobria toda a área da praia e da actual vila, 
batendo nas arribas da Pederneira. Encravada no golfo da Pederneira, era um importante porto interior, 
onde na Idade Média existia um estaleiro naval." (Hurtado, lbanetxe e Alves, 2000). A Nazaré tem uma 
identidade muito forte ao nível nacional, quer devido à sua actividade piscatória tradicional, como às 
suas particularidades urbanas e paisagísticas — encravada entre o Sítio e a serra da Pederneira, com 
uma extensa praia que se prolonga para sul depois da interrupção dos molhes do porto de pesca. 

Para sul da Nazaré, o areal prolonga-se por sete ou oito quilómetros até à praia do Salgado, sempre 
ladeado por relevos interiores com certa expressão, as "serras" da Pederneira, da Pescaria, da 
Boavista e, finalmente, a de Mangues já junto de S. Martinho do Porto. Esta baía, com a sua 
inconfundível forma de concha, apresenta-se com uma forte identidade, não só paisagística mas que 
lhe advém também das suas raízes históricas (vila fundada pelos monges de Alcobaça, desen-
volvendo-se na baía um importante porto e estaleiro naval) e da sua tradicional utilização como local de 
veraneio. Em oposição à parte mais alta e antiga da povoação, junto à praia tem-se assistido à recente 
construção de edifícios altos e sem qualidade que comprometem a ambiência muito especial da baía. 
Para o interior estende-se uma vasta área plana até Alfeizerão, por onde entrava o mar ainda há 
poucas centenas de anos. 

Para sul de S. Martinho, a costa é de arribas elevadas, caindo directamente sobre o mar até junto à 
Foz do Arelho. Esta povoação, debruça-se sobre a Lagoa de Óbidos que, apesar de ocupar uma 
superfície muito inferior ao do golfo marítimo existente na Idade Média, ainda se prolonga alguns 
quilómetros para o interior. Em paralelo com o que se passa em situações semelhante ao longo da 
costa portuguesa, também a norte e a sul da ligação desta lagoa ao mar, se tem verificado a edificação 
de múltiplas construções. 

Para sul da Lagoa de Óbidos e até ao Baleal (antiga aldeia ligada a terra por uma praia-istmo), a linha 
de costa corresponde a um areal praticamente contínuo, limitada por uma pequena arriba, atrás da 
qual se desenvolve urna relativamente extensa plataforma costeira agricultada em pequenas parcelas 
com diferentes orientações (Ferrei). 

O conjunto de Peniche e da sua península, constitui mais uma situação particular no contexto desta 
unidade e em relação a todo o litoral português, tendo resultado de um assoreamento que no século 
XIV ligou a antiga ilha onde se situava Peniche à povoação costeira de Atouguia da Baleia. A facilidade 
de desembarque nesta zona e os múltiplos ataques que sofreu levou, no século XVI, à construção de 
uma enorme fortaleza que reforça o destaque desta ilha pesqueira e da sua localização proeminente 
na costa (elemento singular). 

Entre Peniche / cabo Carvoeiro e Ribamar, ponta sul do litoral desta unidade de paisagem, a costa 
desenvolve-se com características algo variadas mas sem a presença de singularidades tão 
significativas como as acima referidas. Para sul da Consolação, é constante a presença de arribas 
altas, por vezes caindo a pique sobre o mar e outras com um areal mais ou menos extenso a seus pés. 
Surge assim uma série de praias com identidade própria, como é o caso das de S. Bernardino, dos 
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Frades, da Corva, de Porto Novo, de Santa Rita, de S. Cruz ou de S. Lourenço (Hurtado, lbanetxe e 
Alves, 2000).” 

A mesma publicação define, ainda, esta paisagem como sendo bastante diversificada em termos 
cromáticos mas onde “dominam os diversos tons de verde influenciados pelo clima temperado 
atlântico. Pontualmente algumas manchas de pinheiro bravo contrastam o seu verde escuro com 
outros mais viçosos. É de salientar na parte norte desta unidade de paisagem a influência ainda visível 
da acção dos monges cistercienses de Alcobaça. A paisagem reflecte algum dinamismo da actividade 
económica, muito sedimentada no papel que esta região assumiu ao longo de diversos períodos 
históricos. Actualmente é relativamente diversificada e baseia-se na agricultura, na pesca e no turismo. 
Mantém contudo um carácter rural. 

As Berlengas consideradas como elemento singular nesta unidade (ilhas e ilhotas sem paralelo na 
costa portuguesa), constituem uma situação biogeográfica muito particular, responsável por um 
conjunto de endemismos tanto ao nível da fauna como da flora. São de realçar as águas límpidas que 
rodeiam as ilhas, bem como a presença do forte de S. João Baptista, edificado no séc. XVI.” 

Nesta unidade, além dos elementos singulares em presença, nomeadamente, a vila e a Lagoa de 
Óbidos, S. Martinho do Porto, Sítio da Nazaré, Península de Peniche e as Berlengas, distinguem-se 
outras particularidades ao nível da paisagem das quais se destaca, como já se referiu, “a paisagem 
agrícola que envolve Alcobaça” como sendo “ímpar no país devido à herança dos monges de Cister. 
Esta ordem exerceu um domínio quase total sobre os chamados coutos de Alcobaça durante cerca de 
700 anos, vasta área doada por D. Afonso Henriques. (...) Foi de facto a ordem que sistematizou o 
povoamento da bacia hidrográfica do Alcoa e do Baça, que industriou os colonos nas inovações 
agrícolas vindas de além-Pirinéus, que estudou a melhor cultura para o melhor terreno, que organizou 
quintas, que criou vilas, que construiu o magnífico Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça (...) (Medeiros 
et al., 1982). Na área dos antigos coutos de Alcobaça é de destacar a "(..) profusão de elementos 
manuelinos na arquitectura religiosa e até civil, a manutenção de alguns pelourinhos e muitas casas 
rurais populares e seus anexos. (...) (idem).”  

Na mesma publicação destacam-se ainda como outras particularidades desta unidade de paisagem as 
“Linhas de Torres Vedras", notável sistema de fortificações defensivas de Lisboa construídas no início 
do século XIX. (...)” (Medeiros et al., 1982); e os moinhos de vento como elementos muito 
característicos da paisagem da região oeste.  

 Para além dos valores paisagísticos e patrimoniais, a publicação realça a presença dos “valores 
naturais existentes nesta unidade de paisagem, com maior concentração junto ao litoral. Tal presença 
é confirmada pelas seguintes áreas classificadas:  

- Sítio Natura 2000 de Sintra/Cascais, só muito parcialmente incluído nesta unidade de paisagem (...);  

- Sítio Natura 2000 de Peniche/Santa Cruz, com 8438 ha (...); 

- Reserva Natural, Sítio Natura 2000 e Zona de Protecção Especial do Arquipélago das Berlengas (...);  

- Sítio Classificado Monte de São Bartolomeu (ou de S. Brás) - Nazaré (...).” 

No que diz respeito à identidade destas paisagens, a publicação caracteriza-a como sendo “muito 
significativa no contexto nacional, para o que contribuem equilibradamente as suas componentes 
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naturais e humanas. De facto, reúnem-se aqui testemunhos claros de processos naturais que 
modificaram drasticamente as paisagens já em tempos históricos (o recuo da linha de costa, por 
exemplo) como, também, de forte, continuada e inteligente intervenção das comunidades humanas 
(embora com evidente perda de qualidade em tempos mais recentes). São paisagens pouco comuns 
em termos nacionais, não se conhecendo semelhantes em termos internacionais.” 

A mesma publicação alerta, contudo, para as significativas alterações à paisagem que têm ocorrido nas 
últimas décadas, designadamente, no que diz respeito “(...) ao domínio excessivo de sistemas 
agrícolas permanentes (vinha e pomares) sem a presença compensadora de matas e matos em 
situações de menor fertilidade. Também ao nível dos usos urbanos se revelam erros e fragilidades, 
como é o caso da dispersão sem sentido de construções e a ocupação edificada de áreas sem aptidão 
(vales e leitos de cheia, manchas de solos férteis, encostas muito inclinadas, zonas frágeis do litoral). O 
padrão de ocupação e a intensidade de exploração destas paisagens ao longo do tempo tem 
conduzido ao seu claro "empobrecimento biológico", dominando uma reduzida biodiversidade com 
excepção da faixa costeira (em boa parte objecto de proposta de integração na rede Natura 2000).” (...)  

 

7.11 Ordenamento do Território e Condicionantes Legais 

A área da concessão, com cerca de 70,92 ha, interceta duas freguesias do concelho de Caldas da 
Rainha, a oeste a União das freguesias de Caldas da Rainha - Santo Onofre e Serra do Bouro e, a 
este, a União das freguesias de Tornada e Salir do Porto de acordo com o representado pela figura 
seguinte. 
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Figura  10 – Enquadramento da área de concessão e exploração 

 

A disponibilização da informação vetorial correspondente aos limites da área de concessão permite, 
desde já, a sobreposição com os IGT cuja delimitação oficial se encontra disponível online, 
designadamente através da consulta dos sítios online da Direção Geral do Território (DGT) 3 e do 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF)4. A informação foi acedida através de 
ligação wms ou do download de informação georreferenciada.  

No quadro seguinte apresenta-se o quadro de referência dos IGT para a área de concessão localizada 
no concelho de Caldas da Rainha. 

 

Quadro 5 – Quadro de referência dos IGT para o concelho de Caldas da Rainha. 

IGT Ato Publicação Data 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT) 

Publicação Lei 58/2007 04-09-2007 

1ª retificação Dec. Ret. 80- 07-09-2007 

 

3 IGT em vigor | DGT (dgterritorio.gov.pt): https://www.dgterritorio.gov.pt/ordenamento/sgt/igt-vigor 

4 https://www.icnf.pt/ 

https://www.dgterritorio.gov.pt/ordenamento/sgt/igt-vigor
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IGT Ato Publicação Data 

A/2007 

2ª retificação 
Dec. Ret. 103-

A/2007 
02-11-2007 

1ª revisão Lei 99/2019 05-09-2019 

Plano Regional de Ordenamento do Território do 
Oeste e Vale do Tejo (PROT Oeste e Vale do Tejo) 

Publicação RCM n.º 64-A/ 2009 06-08-2009 

1ª retificação 
Dec. Ret 71-A/ 

2009 
02-10-2009 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de 
Lisboa e Vale do Tejo (PROF Lisboa e Vale do Tejo) 

Revisão Port. 52/2019 11-02-2019 

Retificação Dec. Ret. 13/2019 12-04-2019 

Plano Nacional da Água Revisão Dec. Lei 76/2016 09-11-2016 

Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Tejo 

Revisão Dec. Lei 76/2016 09-11-2016 

Retificação 
Dec. Ret. 22-

B/2016 
18-11-2016 

Plano Rodoviário Nacional 

2ª revisão Dec. Lei 222/1998 07-07-1998 

1ª retificação 
Dec. Ret. 19-

D/1998 
17-07-1998 

1ª alteração Lei 98/1999 26-07-1999 

2ª alteração Lei 182/2003 16-08-2003 

Plano Diretor Municipal de Caldas da Rainha Publicação RCM n.º 101/ 2002 18-06-2002 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 Publicação 
RCM n.º 115-A/ 

2008 
21-07-2008 

  

Em seguida, proceder-se-à a uma breve análise dos IGT cuja delimitação territorial interceta os limites 
disponibilizados para a área de concessão. 
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Plano Regional de Ordenamento do Território 
No que se refere ao PROT Oeste e Vale do Tejo, verifica-se que o limite de exploração interceta duas 
unidades territoriais, Oeste Litoral Norte e (1) e Oeste Interior Centro (2a), coincidindo com o modelo 
territorial associado à “Área de desenvolvimento agrícola e florestal: horticultura e floresta de 
produção”.  O limite aferido não apresenta sobreposição com a Estrutura Regional de Proteção e 
Valorização Ambiental (ERPVA), no entanto integra-se na delimitação de paisagem notável na 
cartografia da Rede Complementar da ERPVA. No que respeita aos riscos identificados pelo PROT 
Oeste e Vale do Tejo a cartografia disponível permite apenas identificar o nível moderado de 
perigosidade sísmica. 

 

Figura  11 – Enquadramento da área de concessão na Rede Complementar da ERPVA do PROT Oeste e Vale do Tejo. 
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Figura  12 – Enquadramento da área de concessão e exploração nos Riscos do PROT Oeste e Vale do Tejo. 

 
Plano Regional de Ordenamento Florestal 
A análise do PROF Lisboa e Vale do Tejo permite identificar que a área de exploração se situa na 
“Sub-Região Homogénea da Floresta do Oeste Litoral” que tem como principais funções a produção 
florestal, a função geral de proteção, e o desenvolvimento da silvopastorícia, da caça e da pesca nas 
águas interiores (Pd-Pt-Sc/p). 
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Figura  13 – Enquadramento da área de concessão e exploração no PROF Lisboa e Vale do Tejo. 

 

Plano Diretor Municipal 
Ao nível das principais condicionantes e servidões administrativas em vigor sobre a área de concessão, 
verifica-se que as mesmas decorrem dos IGT que possuem uma escala de maior detalhe sobre o 
território, como sucede com o PDM de Caldas da Rainha.   

A análise da cartografia de condicionantes presente no endereço da DGT evidencia alguns desajustes 
de georreferenciação que se tentaram ultrapassar recorrendo à CAOP como referência.  

A cartografia disponível online identifica condicionantes integradas na plantas do PDM de Caldas da 
Rainha com as seguintes designações: “Condicionantes do Concelho”; “Ordenamento do Concelho”; e 
“REN”.  
As figuras seguintes apresentam a sobreposição da área de exploração com a informação destas 
plantas, efetuando também a sua sobreposição com o ortofotomapa disponibilizado pela DGT 
permitindo a vetorização sobre a cartografia consultada. Salienta-se que a informação constante na 
carta referente à REN não identifica os sistemas presentes, apresentando apenas a mancha da 
condicionante sem desagregação de tipologias. Ao nível do ordenamento verifica-se que a área de 
concessão integra três categorias: áreas agrícolas, espaços florestais e espaços de indústria extrativa. 
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Figura  14 – Enquadramento da área de concessão e exploração sobre a planta da REN que integra o PDM. 

 

 
Figura  15 – Digitalização da REN (a verde) sobre o ortofotomapa (DGT, 2018) da área de concessão. 
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Figura  16 – Digitalização da RAN (a vermelho) sobre o orto (DGT) da área de exploração. 

 

 
Figura  17 – Enquadramento da área de exploração sobre a planta de ordenamento que integra o PDM. 
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Figura  18 – Enquadramento da área de exploração sobre a planta de ordenamento que integra o PDM. 
 

A vetorização da cartografia apresentada permite a aferição dos valores presentes no seguinte quadro, 
que deverão ser confirmados em função da infração vetorial oficial e atualizada do Município de Caldas 
da Rainha. 

 

Quadro 6 – Áreas decorrentes da cartografia de condicionantes e ordenamento do PDM. 

PDM Caldas da Rainha  

Condicionantes / Ordenamento  
Área ha  % área de exploração 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 51,12 72,08 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 0,04 0,06 

Espaços florestais 60,8 85,73 

Área agrícola 10,12 14,27 

Espaços de indústria extrativa 2,66 3,75 

Sobreposição topológica atual 70,92  
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PDM Caldas da Rainha  

Condicionantes / Ordenamento  
Área ha  % área de exploração 

 Extensão (m)   

Cursos de água (REN) 162  

 

A análise dos valores identificados no quadro anterior indica que a área de concessão corresponde a 
um território fortemente condicionado em cerca de 72 % da sua extensão, dada a sobreposição com o 
regime da REN, sendo expectável que esta afetação territorial possa variar em função de uma aferição 
de valores de maior rigor decorrentes da informação do município, designadamente no que se refere às 
tipologias da REN afetadas, cuja informação cartográfica disponível não permite individualizar. A 
sobreposição com áreas integradas no regime da RAN é residual pelo que se considera que tal poderá 
dever-se-a uma deficiente georreferenciação da informação base. 

 

ICNF 

De acordo com a informação disponibilizada pelo ICNF (rede nacional de áreas protegidas (RNAP), 
zonas de proteção especial (ZPE), sítios de importância comunitária (SIC), sítios integrados da Rede 
Natura 2000, sítios RAMSAR) apenas é possível identificar a área circunscrita pelo Paul da Tornada a 
cerca de 1500 m a este da área de exploração. 
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Figura  19 – Informação retirada do ICNF sobre o orto (DGT) da área de exploração. 

 

7.12 Património arqueológico e arquitetónico 

Os principais documentos normativos relativos ao património são: 

▪ Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural; 

▪ Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro que publica o Regulamento de Trabalhos 
Arqueológicos; 

▪ Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro, que estabelece o regime jurídico da avaliação 
de impacte ambiental (AIA), com as alterações sucessivas introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 
152-B/2017, de 11 de dezembro, que a república; 

▪ A circular, emitida pela tutela em 10 de setembro de 2004, sobre os “Termos de Referência 
para o Descritor Património Arqueológico em Estudos de Impacte Ambiental”; 

▪ A circular, emitida pela tutela a 29 de março de 2023, sobre os “Termos de Referência para o 
Descritor Património Arqueológico no Fator Ambiental Património Cultural em Avaliação de 
Impacte Ambiental”. 
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A caracterização da situação de referência a efetuar têm como objetivo identificar as ocorrências 
patrimoniais que de alguma forma se integram na área potencial de afetação do projeto e para as quais 
possa advir algum tipo de impacte. 

Neste âmbito serão abordados todos os vestígios, edificações, imóveis classificados e outras 
ocorrências de valor patrimonial, enquanto testemunhos materiais, que permitem o reconhecimento da 
história local. 

O projeto em análise integra-se no território, hoje ocupado pelo município das Caldas da Rainha, onde 
a fixação do povoamento, terá ocorrido, no séc. XV, quando a rainha D. Leonor funda do hospital 
termal em 1495. No entanto, de acordo com os dados arqueológicos, que vão surgindo, a ocupação 
humana, remonta ao Paleolítico, conhecendo-se algumas jazidas desta época. Dos 47 sítios 
arqueológicos inventariados (www.patrimoniocultural.pt) no concelho, 7 localizam-se nas freguesias 
que enquadram o projeto (Tornada e Salir do Porto e União das freguesias de Caldas da Rainha, 
Onofre e Serra do Bouro). Destas ocorrências referem-se os vestígios diversos do Paleolítico e 
Neolítico, nos sítios “Roçadas” (32580) e “Portela 2” (32581), respetivamente. De cronologia 
indeterminada, embora enquadrados na pré-história, destaca-se um conjunto de manchas de 
ocupação: “Casal do Cruzeiro” (41391), “Sitio do Machado” (41414), “Sitio do Bouro” (41436) e “Serra 
do Bouro” (32579). No que respeita a cronologias mais recentes, refere-se a “Capela de Santa Ana” 
(38620), um edifício do séc. XII, que foi reabilitado em 2020.  

Qualquer uma das ocorrências arqueológica referidas, apresentam uma localização, com mais de 3 
quilómetros de distância, excetuando o já referido sítio “Sítio do Machado”, que dista cerca de 500 
metros e corresponde a uma mancha de ocupação, constituída por seixos talhados, núcleos e lascas 
em quartzito (www.patrimoniocultural.pt). 

Por último será de referir, que não se conhece património classificado ou em vias de classificação, na 
área do projeto e respetiva zona de enquadramento, localizando-se as ocorrências mais próximas, na 
zona urbana das Caldas da Rainha (www.patrimoniocultural.gov). 

Como podemos observar o território em análise assume um potencial interesse no que diz respeito a 
ocorrências de natureza patrimonial, nomeadamente arqueológica, podendo assim o atual projeto 
acarretar eventuais impactes negativos, para o descritor património. 

Informações a Recolher  

Consideram-se relevantes os materiais, os sítios e as estruturas integrados nos seguintes âmbitos: 

▪ Elementos abrangidos por figuras de proteção, nomeadamente, os imóveis classificados ou 
outros monumentos e sítios incluídos nas cartas de condicionantes dos planos diretores 
municipais e planos de ordenamento territorial; 

▪ Elementos de reconhecido interesse patrimonial ou científico, que não estando abrangidos 
pela situação anterior, constem em trabalhos de investigação, em inventários da especialidade 
e ainda aqueles cujo valor se encontra convencionado; 

▪ Elementos singulares de humanização do território, representativos dos processos de 
organização do espaço e da exploração dos recursos naturais em moldes tradicionais; 

http://www.patrimoniocultural.pt/
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Como resultado, analisa-se um amplo espectro de realidades ao longo do presente estudo: 

▪ Vestígios arqueológicos em sentido estrito (achados isolados, manchas de dispersão de 
materiais, estruturas parcial ou totalmente cobertas por sedimentos); 

▪ Vestígios de rede viária e caminhos antigos; 

▪ Vestígios de mineração, pedreiras e outros indícios materiais de exploração de recursos 
naturais; 

▪ Estruturas hidráulicas e industriais; 

▪ Estruturas defensivas e delimitadoras de propriedade; 

▪ Estruturas de apoio a atividades agro-pastoris; 

▪ Estruturas funerárias e/ou religiosas; 

Fontes de Informação  

A recolha de informação incidiu sobre elementos de natureza distinta:  

▪ Levantamento bibliográfico, com desmontagem comentada do máximo de documentação 
específica disponível, de carácter geral ou local; 

▪ Levantamento toponímico e fisiográfico, baseado na Carta Militar de Portugal, à escala 1: 
25 000, com recolha comentada de potenciais indícios; 

▪ Levantamento geomorfológico, baseada na Carta Geológica de Portugal, à escala 1:50 000; 

O levantamento bibliográfico teve as seguintes fontes de informação: 

▪ Inventários patrimoniais de organismos públicos (DGPC, e SIPA); 

▪ Bibliografia especializada de âmbito local e regional; 

▪ Planos de ordenamento e gestão do território; 

A pesquisa incidente sobre documentação cartográfica e bibliográfica leva à obtenção de um 
levantamento sistemático de informação de carácter histórico, fisiográfico e toponímico; 

Com este levantamento pretende-se identificar indícios potencialmente relacionados com vestígios e 
áreas de origem antrópica.  

Metodologias de Recolha de Informação 

A elaboração do estudo de caracterização das ocorrências patrimoniais envolverá três etapas 
essenciais: 

▪ Pesquisa documental; 

▪ Trabalho de campo, correspondente a prospeção arqueológica e reconhecimento de 
elementos construídos de interesse arquitetónico e etnográfico; 
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▪ Sistematização e registo sob a forma de inventário. 

Assim serão desempenhadas as seguintes tarefas: 

▪ Reconhecimento dos dados recolhidos durante a fase de pesquisa documental;  

▪ Constatação dos indícios toponímicos e fisiográficos que apontassem para a presença 
no terreno de outros vestígios de natureza antrópica (arqueológicos, arquitetónicos e 
etnográficos) não detetados na bibliografia; 

▪ Recolha de informação oral junto dos habitantes e posterior confirmação de dados ou 
indícios de natureza patrimonial; 

▪ Prospeção arqueológica sistemática das áreas a afetar pelo projeto, apoiada na 
projeção cartográfica do projeto e na georreferenciação com GPS. 

Metodologias de Tratamento de Informação 

Posteriormente à recolha de informação e levantamento de campo, o registo sistemático faculta uma 
compilação dos elementos identificados.  

Para o registo de ocorrências patrimoniais, será utilizada uma ficha-tipo cujo modelo apresenta os 
seguintes campos: 

▪ Nº de inventário, 

▪ Identificação (topónimo, categoria, tipologia, cronologia); 

▪ Localização geográfica (CMP, coordenadas e altimetria); 

▪ Localização administrativa (concelho e freguesia); 

▪ Descrição (sítio/monumento/estrutura e espólio, referências bibliográficas); 

O inventário é materializado na Carta do Património Arqueológico, Arquitetónico e Etnográfico. A 
cartografia tem como base a Carta Militar de Portugal 1:25 000 e as coordenadas de implantação das 
realidades inventariadas são expressas através do sistema mais adequado. 
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7.13 Saúde humana  

Na abordagem da saúde humana, a amplitude vai além da mera ausência de doença. Adotando a 
definição vigorosa da Organização Mundial de Saúde (OMS), compreendemos saúde como um estado 
de completo bem-estar físico, mental e social. Esta perspetiva permeia todas as dimensões do estudo, 
incorporando a análise individual, social e ambiental. 

A metodologia proposta é meticulosa e abrangente. Inicialmente, identificar-se-ão os serviços de saúde 
e equipamentos já existentes na área de intervenção, baseando-se em dados estatísticos e 
informações fornecidas pela Administração Regional de Saúde. Esta análise inclui uma variedade de 
instalações, desde hospitais a unidades de saúde familiares. 

Em seguida, caracterizar-se-á o perfil de saúde das populações afetadas pelo projeto. Utilizar-se-ão os 
Perfil Local de Saúde (PLS) e Perfil Regional de Saúde, publicados pela Administração Regional de 
Saúde (ARS), para identificar áreas urbanas e grupos populacionais vulneráveis. 

Por fim, serão identificados e caracterizados os fatores ambientais e riscos potenciais que possam 
afetar a saúde e o bem-estar das comunidades. Esta metodologia robusta e detalhada fornece a base 
essencial para analisar e avaliar os impactes do projeto sobre a saúde humana, garantindo uma 
abordagem completa e assertiva. 

7.14 Socioeconómica 

A análise da componente socioeconómica na área de intervenção do projeto e suas adjacências é de 
suma importância, pois proporciona uma compreensão profunda das características e dinâmicas 
sociais que podem ser afetadas pelo empreendimento em questão. Esta avaliação revela-se 
particularmente relevante dada a previsão dos impactes que o projeto poderá gerar, seja de forma 
positiva ou negativa, no tecido económico e social. 

No que diz respeito à potencial influência económica do projeto, antecipa-se que este possa influenciar 
significativamente a empregabilidade na região, tanto de forma direta quanto indireta. A criação de 
oportunidades de emprego relacionadas ao projeto e o impulso dado a outras atividades económicas 
poderão impulsionar a economia local. Adicionalmente, espera-se que o projeto contribua para o 
aumento do volume de negócios das indústrias e empresas já estabelecidas na região, impactando a 
economia em níveis local, municipal, regional e nacional. 

No entanto, é crucial considerar os potenciais impactes negativos que o projeto pode acarretar para as 
comunidades. Estes incluem o desconforto ambiental decorrente das atividades construtivas e 
operacionais, que podem perturbar diversos elementos do ambiente, como a qualidade do ar, o ruído, 
as vibrações e a paisagem. Para uma avaliação abrangente da significância desses impactes, é 
essencial caracterizar as comunidades locais e avaliar a suscetibilidade das populações aos potenciais 
desconfortos. 

Assim, uma abordagem rigorosa e detalhada na caracterização socioeconómica é fundamental para 
entender os efeitos do projeto sobre as comunidades afetadas, permitindo uma gestão adequada dos 
impactes e uma tomada de decisão informada. 
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8. AVALIAÇÃO DE IMPACTES  

8.1 Classificação dos impactes  

Na classificação dos impactes ambientais, busca-se uma abordagem precisa e abrangente, 
considerando diversos parâmetros que permitem uma análise detalhada dos efeitos das ações sobre o 
meio ambiente. Seguindo diretrizes específicas, os impactes são classificados de acordo com o seu 
sentido, ação, importância, probabilidade ou grau de incerteza, duração, reversibilidade, possibilidade 
de minimização, magnitude e escala, além de considerar a possibilidade de impactes cumulativos. 

• Sentido: 
• Negativo: quando a ação provoca um efeito prejudicial no descritor em estudo; 

• Positivo: quando a ação provoca um efeito benéfico no descritor ambiental em 
análise. 

• Ação: 
• Direto: quando o impacte se manifesta diretamente sobre o descritor em estudo; 

• Indireto: quando o impacte gera um efeito indireto sobre o descritor ambiental em 
análise. 

• Importância: 
• Pouco significativo: se as alterações impostas ao descritor têm consequências pouco 

importantes; 

• Significativo: se as alterações têm consequências importantes sobre determinado 
descritor ambiental; 

• Muito significativo: se as alterações têm consequências muito importantes sobre o 
descritor ambiental em estudo. 

• Probabilidade ou Grau de Incerteza: 
• Certo: se a ação vai de fato ocorrer sobre o descritor ambiental; 

• Provável: se existem fortes indícios de que a ação vai ocorrer sobre determinado 
descritor; 

• Pouco provável: prevê-se que a ação não deverá ter efeitos sobre o descritor em 
estudo. 

• Duração: 
• Temporário: se os efeitos estão limitados no tempo; 

• Permanente: se os efeitos se farão sentir em permanência sobre o descritor 
ambiental. 
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• Reversibilidade: 
• Reversível: se existe a possibilidade de reverter os efeitos produzidos pelas ações 

induzidas pelo projeto; 

• Irreversível: se não existe possibilidade de reverter os efeitos produzidos pelas ações 
induzidas pelo projeto. 

 

• Possibilidade de Minimização: 
• Minimizável: se é possível reduzir os efeitos provocados pelos impactes ocorrentes 

sobre o descritor em estudo; 

• Não minimizável: se não é possível reduzir os efeitos produzidos pelos impactes 
induzidos ao descritor em análise. 

• Critérios de magnitude: 
• Muito reduzido, reduzido, médio, elevado e muito elevado. 

• Critério de escala: 
• Impacte localizado / impacte generalizado. 

Os impactes cumulativos resultam da combinação de diferentes ações, podendo gerar um impacte 
conjunto com maior magnitude e significância, tanto positiva quanto negativamente. No contexto das 
alterações climáticas, a sistematização dos impactes seguirá as diretrizes do IPCC 2014, avaliando 
globalmente seus efeitos. 

Após uma análise criteriosa dos impactes decorrentes do projeto da Mina de Cortelos, o Estudo de 
Impacte Ambiental (EIA) apresentará um conjunto de medidas estratégicas destinadas a enfrentar 
esses desafios de forma decisiva e eficaz. 

Este conjunto de medidas, delineado com base em avaliações rigorosas e propostas preliminares de 
cada fator ambiental sob análise, será organizado em três categorias distintas: 

• Medidas Mitigadoras: Concebidas para reduzir ao mínimo os impactes negativos identificados, 
estas medidas representam uma abordagem proativa e preventiva para salvaguardar o 
ambiente e as comunidades afetadas. 

• Medidas Potenciadoras: Projetadas para amplificar os impactes positivos previsíveis, estas 
medidas não só visam a atenuação dos efeitos adversos, mas também a maximização dos 
benefícios ambientais e sociais resultantes do projeto. 

• Medidas Compensatórias: Destinadas a mitigar os impactes negativos significativos e 
irreversíveis, estas medidas entram em ação quando necessário, garantindo que qualquer 
dano ambiental seja adequadamente compensado e mitigado. 

Nesta fase inicial, o EIA concentra-se na apresentação de um conjunto de medidas mitigadoras de 
caráter geral, conhecidas como Medidas Genéricas. Estas medidas, amplamente utilizadas na fase de 
construção de projetos, independentemente da sua natureza, são cruciais para minimizar os impactes 
associados a diversas atividades e fatores ambientais durante a execução da obra. 
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Ademais, serão propostas Medidas Específicas, direcionadas para a mitigação de impactes ambientais 
específicos em determinados fatores ambientais. Estas medidas, adaptadas às características únicas 
do ambiente afetado, visam assegurar uma abordagem precisa e eficiente na redução dos impactes 
negativos sobre o ecossistema local. 

Em suma, o EIA não apenas identifica os desafios ambientais associados ao projeto da Mina de 
Cortelos, mas também apresenta um plano abrangente e robusto de medidas destinadas a enfrentar 
esses desafios de maneira eficaz e responsável. 

8.2 Clima e alterações climáticas 

Serão meticulosamente descritos e minuciosamente avaliados os potenciais impactes ambientais do 
projeto da Mina de Cortelos, sobretudo no que diz respeito às alterações climáticas. Serão igualmente 
analisados os efeitos derivados da vulnerabilidade do projeto a riscos de acidentes graves ou 
catástrofes, além da suscetibilidade do projeto, durante a fase de exploração, às condições climáticas 
futuras. 

No que concerne aos impactes provocados pelos Gases com Efeito de Estufa (GEE), será feita uma 
quantificação precisa das emissões resultantes, principalmente dos consumos de combustíveis nos 
equipamentos móveis. Essa avaliação será fundamentada nos dados de consumo energético e nas 
alterações de uso do solo, com especial destaque para a desflorestação e a subsequente florestação. 
Será também considerada a perda de sumidouro de carbono devido à desflorestação, assim como o 
impacte previsto pela sua reposição, caso esta seja necessária. 

No contexto dos potenciais impactes nas alterações climáticas, é relevante destacar que, durante a 
fase de desativação, todos os materiais removidos serão transportados e encaminhados para 
operadores de gestão de resíduos devidamente licenciados. Desta forma, os resíduos serão integrados 
em processos adequados de reciclagem, contribuindo para a redução das emissões de GEE e 
alinhando-se com os princípios de uma economia circular. 

Sempre que aplicável, serão apresentadas medidas de mitigação ou adaptação que o projeto poderá 
adotar nas fases de construção, exploração e desativação, visando a minimização dos impactes 
negativos previstos nas alterações climáticas ou associados à sua vulnerabilidade a riscos graves ou 
catástrofes. Além disso, serão propostas medidas para potenciar os impactes positivos, juntamente 
com as estratégias para a sua implementação eficaz. 

8.3 Geologia, geomorfologia e recursos minerais 

Os impactes relacionados com os fatores geologia e geomorfologia na área de interesse são 
intrinsecamente ligados à exploração das matérias-primas, conforme delineado no plano de lavra 
estabelecido. É crucial salientar que o planeamento meticuloso da lavra tem o propósito de reduzir 
tanto o número quanto a intensidade dos impactes que possam surgir durante a atividade extrativa. 
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Fenómenos como movimentação de terras, utilização de maquinaria pesada e outros veículos de 
menor dimensão, abertura de acessos e quaisquer outras alterações que possam ocorrer durante a 
execução dos trabalhos, especialmente no que diz respeito à geologia e geomorfologia, serão 
cuidadosamente avaliados quanto aos seus potenciais impactes. 

Após esta análise detalhada e a identificação dos tipos de impactes que possam emergir, serão 
apresentadas recomendações e medidas específicas para mitigar e minimizar os impactes negativos 
associados à exploração do recurso mineral. Este compromisso com a mitigação proativa dos impactes 
reflete a responsabilidade ambiental e a busca pela sustentabilidade em todas as fases do projeto. 

 

8.4 Recursos hídricos 

Recursos hídricos superficiais 

Na avaliação dos efeitos sobre a componente dos recursos hídricos superficiais, destacam-se os 
seguintes pontos de análise: 

• O balanço hídrico do projeto mineiro em relação às disponibilidades hídricas na envolvente. É 
crucial garantir que o consumo de água pelo projeto seja sustentável e não comprometa as 
necessidades hídricas de outros utilizadores ou ecossistemas, promovendo assim a gestão 
responsável e equitativa dos recursos hídricos. 

• Alterações na rede hidrográfica e no regime hidrológico, com possíveis aumentos nos caudais 
de ponta de cheia, como resultado das impermeabilizações necessárias para a implantação 
do projeto mineiro. Essas mudanças podem ter impactes significativos nos ecossistemas 
aquáticos locais e nas comunidades ribeirinhas, exigindo uma gestão cuidadosa e medidas de 
mitigação adequadas. 

• Alterações no regime hidrológico local, decorrentes da construção de infraestruturas mineiras. 
As implementações de tais estruturas poderão modificar os padrões de escoamento e 
disponibilidade de água na área circundante, afetando a dinâmica dos recursos hídricos 
superficiais e potencialmente causando impactes ambientais adversos. 

Perante estes desafios, é fundamental adotar uma abordagem holística e proativa na gestão dos 
recursos hídricos superficiais, priorizando a preservação do equilíbrio hídrico e o bem-estar das 
comunidades e do ambiente local. 

A avaliação dos impactes na qualidade dos recursos hídricos superficiais deve priorizar a consideração 
integral dos diversos elementos em questão. Na atividade mineira, é incontestável que o transporte de 
sólidos para a rede de drenagem assume um papel preponderante, com um potencial aumento na 
concentração de Sólidos Suspensos Totais e de elementos metálicos associados aos depósitos em 
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exploração. Este cenário pode ser agravado por episódios acidentais de derrames de efluentes 
domésticos ou industriais, gerando uma ameaça direta à integridade e qualidade dos recursos hídricos. 

A avaliação dos impactes na qualidade da água superficial será realizada com base nos resultados 
obtidos na caracterização da situação de referência do ambiente. Esta avaliação incluirá uma 
amostragem abrangente da qualidade da água superficial, contemplando um conjunto diversificado de 
parâmetros essenciais para compreender e monitorar os potenciais efeitos da atividade mineira. 

Perante estes desafios, é imperativo adotar medidas rigorosas de monitorização, prevenção e 
mitigação, assegurando a proteção eficaz dos recursos hídricos superficiais. A implementação de 
práticas ambientalmente responsáveis é fundamental para preservar a saúde dos ecossistemas 
aquáticos e garantir a segurança hídrica das comunidades afetadas. 

Recursos hídricos subterrâneos 

Na avaliação dos efeitos sobre a componente dos recursos hídricos subterrâneos, é imperativo 
considerar atentamente: 

• A redução da área de recarga das massas de água subterrânea, decorrente da 
impermeabilização de áreas associadas ao desenvolvimento do projeto, como a construção 
de instalações de apoio à atividade. 

• A alteração da permeabilidade na área de concessão, como resultado da abertura da corta de 
exploração, podendo influenciar negativamente o fluxo de água subterrânea e a qualidade do 
aquífero. 

• Possíveis interferências na produtividade de captações de água subterrânea existentes na 
área circundante à mina, levantando preocupações quanto à sustentabilidade dos recursos 
hídricos locais e à disponibilidade de água para as comunidades envolventes. 

Neste contexto, é essencial uma abordagem meticulosa na gestão dos recursos hídricos subterrâneos, 
com a implementação de medidas robustas de monitorização e mitigação, visando proteger a 
disponibilidade e a qualidade da água, bem como garantir a sustentabilidade a longo prazo dos 
ecossistemas aquáticos e das comunidades que deles dependem. 

Na avaliação dos impactes na qualidade da água subterrânea, é essencial considerar os resultados 
obtidos na caracterização da situação de referência do ambiente, incluindo uma análise detalhada dos 
parâmetros que definem a sua qualidade. Esta avaliação abrangente será complementada pela 
amostragem da água subterrânea, realizada para um conjunto diversificado de parâmetros.  

Além disso, a avaliação dos impactes na qualidade da água subterrânea levará em conta todas as 
informações relevantes obtidas durante o desenvolvimento do projeto. Esta abordagem integrada 
permitirá considerar dados adicionais que possam ser pertinentes para complementar a metodologia 
proposta.  

Assim, mediante uma abordagem abrangente e meticulosa, garantiremos a proteção efetiva da 
qualidade da água subterrânea, assegurando que todas as medidas necessárias sejam implementadas 
para preservar esse recurso vital para as comunidades locais e o ecossistema circundante. 
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8.5 Ambiente sonoro  

Para identificar e avaliar os impactes sonoros decorrentes da exploração da Mina de Cortelos, será 
adotada uma abordagem metodológica sólida, incluindo a elaboração de modelos acústicos para 
prever os valores dos indicadores de ruído ambiente Lden e Ln em diferentes cenários. 

Os cálculos seguirão as disposições dos documentos legais pertinentes e poderão ser adaptados para 
diferentes fontes sonoras, integrando todas as fontes presentes e considerando as condições 
meteorológicas locais. Serão produzidos Mapas de Ruído utilizando métodos de cálculo que seguem o 
método harmonizado europeu CNOSSOS, especificado no Decreto-Lei nº 136-A/2019, que transpõe a 
Diretiva (UE) 2015/996, bem como as recomendações da Agência Portuguesa do Ambiente e das 
diretrizes da Comissão Europeia. 

Os modelos acústicos mais avançados, como o SoundPLAN ou CadnaA em suas versões mais 
recentes, serão utilizados para garantir a precisão e confiabilidade das previsões de ruído. 

Além disso, serão propostas medidas para minimizar os impactes no ambiente sonoro resultantes da 
emissão e propagação do ruído, tanto durante a fase de construção quanto durante a fase de 
exploração. Essas medidas serão cuidadosamente analisadas quanto à viabilidade e poderão incluir 
soluções e estratégias para redução e controle de ruído, assegurando assim a eficácia na redução do 
impacte sonoro sobre a comunidade e o meio ambiente local. 

Com base nos resultados obtidos das avaliações de ruído, será desenvolvido um Programa de 
Monitorização abrangente para as fases de construção e exploração, em total conformidade com as 
disposições estabelecidas na Portaria nº. 395/2015 de 4 de novembro. 

Este programa será elaborado com o objetivo de monitorar os níveis de ruído associados às atividades 
da mina, permitindo uma avaliação eficaz do seu impacte no ambiente sonoro circundante. 

8.6 Qualidade de ar 

A identificação e avaliação dos impactes decorrentes da implementação do projeto serão realizadas 
com base nas ações planeadas para cada uma das fases - construção e exploração - e na sua 
potencial influência na qualidade do ar da área de estudo. 

No contexto da atividade mineira, as principais fontes de poluentes atmosféricos concentram-se no 
funcionamento da maquinaria de apoio à mina e na movimentação, transporte e manipulação do 
minério dentro dos limites do complexo mineiro. Este processo inclui operações como o transporte do 
minério entre a saída da mina e as instalações de processamento e beneficiação.  

A caracterização das fontes emissoras será realizada por meio de um Inventário de Emissões, que 
descreverá as atividades relevantes e quantificará as emissões geradas de diversos poluentes 
atmosféricos, incluindo dióxido de nitrogênio, dióxido de enxofre, monóxido de carbono e partículas. 
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Essas emissões serão comparadas com as emissões do concelho para quantificar o impacte local do 
projeto. Além disso, o impacte do projeto sobre a qualidade do ar na zona de influência será avaliado 
qualitativamente, considerando a magnitude das emissões geradas, as distâncias até aos recetores 
sensíveis e a direção dos ventos predominantes. 

Serão também descritas medidas destinadas a impedir ou mitigar as emissões de partículas e outros 
poluentes atmosféricos em todas as fases do projeto, visando assim garantir a proteção da qualidade 
do ar e a saúde das comunidades afetadas. 

 

8.7 Sistemas ecológicos 

A identificação e avaliação de impactes sobre a componente de sistemas ecológicos e biodiversidade 
incidirá sobre flora, vegetação, habitats e fauna, tal como descrito em seguida. 

Flora, vegetação e habitats 

Tendo em como objetivo a avaliação dos impactes sobre a flora e vegetação deverão ser tidas em 
conta as seguintes situações: 

• Quantificação da perda de flora por tipologia afetada, dando especial relevância às espécies 
de grande interesse para a conservação, ou seja, não só as que possuem estatuto de 
conservação na Lista Vermelha da Flora Vascular de Portugal Continental (Carapeto et al., 
2020), como também as consideradas prioritárias para a conservação no Decreto-Lei n.º 
140/99 de 24 de abril, com a última alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de 
novembro; 

• Perda de habitats naturais e seminaturais incluídos no Anexo B-I do Decreto-Lei n.º 140/99 
de 24 de abril, com a última alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 156- A/2013 de 8 de 
novembro, inclusive as afetações de povoamentos de quercíneas (sobreiros e/ou azinheiras), 
sob forma de montado, florestas ou indivíduos isolados, e linhas de água com vegetação 
ribeirinha.  

Fauna 

Tendo em como objetivo a avaliação dos impactes sobre a fauna deverão ser tidas em conta as 
seguintes situações: 

• Perda de espécies faunísticas pela perda de habitats, dando especial atenção às 
espécies ameaçadas ou protegidas;  

• Perda direta de espécies faunísticas, por mortalidade;  

• Perturbação que as atividades do projeto possam induzir sobre a fauna. 
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Os impactes negativos sobre a biodiversidade (flora, vegetação, habitats e fauna) serão considerados 
significativos, se determinarem importantes afetações sobre o equilíbrio do ecossistema existente, 
introduzindo roturas ou alterações nos processos ecológicos, afetando ou destruindo em efetivos, 
diversidade ou estabilidade das populações, espécies animais ou vegetais, endémicas raras ou 
ameaçadas, ou atingindo de algum modo o património natural protegido por legislação específica. 
Serão considerados muito significativos, se a importância dos equilíbrios ou das espécies afetadas for 
grande ou ainda se a extensão das áreas afetadas for considerável. 

8.8 Solos 

A identificação e avaliação dos impactes decorrentes da implementação do projeto serão realizadas 
com base nas ações planeadas para cada uma das fases - construção, exploração e encerramento da 
mina.  

Tomando em consideração que a implementação do Projeto implicará alterações ao nível edáfico, 
originadas pela exploração dos recursos minerais (sílicas e caulino) e pela construção das estruturas 
e/ou infraestruturas necessárias ao desenvolvimento das novas funções da área em estudo, prevê-se 
que o impacte sobre o recurso solo seja significativo de tendência negativa uma vez que grande parte 
do mesmo será eliminada.  

A identificação das tipologias de impacte possibilitará a indicação de medidas de minimização 
ajustadas em função da escala e alcance do impacte sobre o solo que permitam reduzir ou compensar 
os impactes negativos. 

8.9 Ocupação atual do solo 

No que diz respeito à ocupação atual do solo, a identificação e avaliação dos impactes decorrente da 
implementação do projeto serão, também, realizadas com base nas ações planeadas para cada uma 
das fases - construção, exploração e encerramento da mina.  

Tomando em consideração que a implementação do Projeto implicará alterações profundas ao nível da 
atual ocupação do solo, maioritariamente florestal, uma vez que se prevê que ocorra a sua substituição 
pela ocupação da atividade extrativa. No curto e médio prazo, o impacte é significativo de tendência 
negativa, no entanto, prevê-se que, a longo prazo, a implementação do PARP permita uma 
aproximação da área a usos do território menos intrusivos.  

8.10 Paisagem 

A definição da capacidade paisagística da AIV permitirá a avaliação e identificação de impactes 
ambientais passíveis de serem gerados pelo Projeto possibilitando a aferição da magnitude do impacte 
visual potencial. Para a leitura prospetiva do impacte visual associado ao projeto proceder-se-à à 
análise de visibilidade do mesmo, efetuada a partir de emissões visuais com base nas cotas 
altimétricas do projeto, sem restrições verticais e horizontais, visando a obtenção de uma bacia de 



 
 
 
 
 
 

Proposta de Definição de Âmbito do 
EIA do projeto da Mina de Cortelos 

 

  

proj.05.24.gc-as  70 
 

visibilidade o mais aproximada possível à observação do território, abrangendo 360º sobre os pontos 
considerados. O modelo de análise de impactes visuais esperados permitirá, entre outros, a aferição do 
impacte estrutural sobre a paisagem. Será também considerado o impacte visual cumulativo através da 
análise da presença de elementos e/ou estruturas artificias externas ao projeto, localizadas na área de 
influência visual cuja dimensão e/ou verticalidade resulte num impacte visual significativo.  

A identificação das tipologias de impacte (regional e/ou local, estrutural e/ou funcional, entre outras) 
possibilitará a indicação de medidas de minimização ajustadas em função da escala e alcance dos 
impactes sobre a paisagem que permitam evitar, reduzir ou compensar os impactes visuais negativos e 
potenciar eventuais impactes positivos. 

 

Impacte visual potencial  

A área de análise da paisagem apresenta uma variação altimétrica de cerca de 159 m, entre os cerca 
de 0 m de altitude localizados no extremo poente da AIV, associados ao nível médio das águas do mar, 
e as cotas mais altas da costa de arribas elevadas que caem diretamente sobre o mar a norte de Foz 
do Arelho e as cotas mais altas associadas às colinas localizadas extremo nascente da AIV. Neste 
enquadramento, com exceção da zonas indicadas a poente e nascente, verifica-se o predomínio de 
zonas aplanadas que correspondem as zonas de vale. Deste modo, é esperado que os potenciais 
impactes sobre a paisagem se associem maioritariamente à imposição visual decorrente da 
implantação do projeto e às alterações de funções do território motivadas pela supressão de áreas de 
floresta, aumento das áreas de exploração, o aumento significativo do movimento e circulação de 
maquinaria pesada e, consequentemente, de dispersão de poeiras no ar.  

O impacte visual potencial decorrente da exploração da mina, apresentado pela figura seguinte afetará 
cerca 35 % da AIV e terá, naturalmente, maior significado na zona central da área de influência visual e 
nas zonas de maior cota com visibilidade sobre o vale localizadas nos quadrantes poente e nascente 
da área observada. É, no entanto, na referida envolvente da área de concessão da mina de Cortelos e 
no quadrante norte da cidade de Caldas da Rainha que se preveem as maiores perturbações 
estruturais. Ainda que, potencialmente, de baixa significância, estas perturbações encontram-se 
associadas aos diversos momentos do projeto. Realça-se, no entanto, a presença de florestas de 
eucalipto e pinheiro bravo localizadas na envolvente direta da área em estudo às quais, 
potencialmente, poderá estar associado algum grau de ocultação do impacte do Projeto, 
designadamente na observação efetuada a partir das zonas do vale localizadas na zona central da AIV.  
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Figura 20 – Bacia de visibilidade provisória e potencial (obtida a partir de emissões visuais da área em estudo sem dados de 
pormenor). 

 

8.11 Ordenamento do Território e Condicionantes Legais 

Para a identificação e avaliação dos impactes decorrentes da implementação do projeto no âmbito do 
ordenamento do território será aferida a compatibilização do projeto em análise com os diplomas legais 
analisados em fase de caracterização. 

8.12 Património arqueológico e arquitetónico 

No domínio do Património, partindo da caracterização da área de estudo em termos patrimoniais e da 
análise dos sítios e estruturas de interesse arqueológico, arquitetónico e etnográfico, devidamente 
registados e catalogados, será realizada uma avaliação sumária de cada um desses locais, 
considerando critérios como o potencial científico e o grau de conservação. 

Esta avaliação permitirá hierarquizar a importância científica e patrimonial de cada ocorrência 
identificada, estabelecendo assim a base para determinar a interação prevista do projeto com esses 
locais. 

Os potenciais impactes do projeto sobre o património serão identificados e avaliados, levando em 
consideração as características específicas de cada sítio. Para situações onde a especificidade deste 
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fator ambiental exija parâmetros ou metodologias de avaliação distintos, serão explicitados os critérios 
utilizados. 

Para mitigar potenciais impactes negativos sobre o património identificados, serão propostas medidas 
de minimização adequadas, visando proteger e preservar esses locais de valor cultural. 

O EIA também incluirá uma proposta de medidas preventivas para as fases subsequentes do projeto, 
tanto no âmbito da monitorização como no acompanhamento arqueológico dos trabalhos que envolvam 
movimentação de terras durante a fase de construção e exploração. 

Ao término dos trabalhos de avaliação do Património no âmbito do EIA, será emitido um Relatório Final 
dos Trabalhos Arqueológicos, em conformidade com as disposições legais aplicáveis, a ser submetido 
às autoridades competentes. Este relatório consolidará todas as informações e conclusões obtidas 
durante o processo de avaliação e proteção do património cultural. 

8.13 Saúde humana 

Para a avaliação dos impactes sobre a saúde humana, uma vez que se considera que a identificação e 
avaliação desses impactes serão qualitativas. Essa avaliação resultará da análise global dos efeitos 
que o projeto terá sobre uma série de fatores ambientais, os quais indiretamente influenciarão a saúde 
humana. Entre esses fatores estão os impactes nos recursos hídricos e na qualidade da água, no 
ambiente sonoro e na qualidade do ar, nos resíduos e riscos ambientais, assim como na componente 
social do projeto. 

É crucial destacar a importância de avaliar a perceção de risco por parte da população em relação a 
um projeto dessa natureza. Deve-se procurar identificar as principais fontes de preocupação para 
recomendar a implementação de medidas que minimizem essa perceção negativa existente. 

Dentro dos fatores de risco que podem afetar a saúde humana, destacam-se, entre outros, os 
seguintes aspetos, que serão abordados no Estudo de Impacte Ambiental (EIA) para determinar os 
impactes do projeto sobre a saúde humana: recursos hídricos, qualidade do ar e ambiente sonoro. A 
análise detalhada desses elementos garantirá uma compreensão abrangente dos potenciais impactes 
do projeto na saúde da comunidade local. 

8.14 Socioeconómica 

A avaliação dos impactes sobre a socioeconómica será abrangente, visando compreender os efeitos 
do projeto na situação atual do território, tanto do ponto de vista económico como social. Esta avaliação 
será conduzida através de um levantamento detalhado ao nível económico e social, conforme descrito 
nos princípios metodológicos definidos para a caracterização da situação de referência. 
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O objetivo desta avaliação é quantificar e caracterizar os diferentes tipos de impactes que o projeto terá 
nas comunidades afetadas, direta ou indiretamente, garantindo uma análise holística e detalhada dos 
seus efeitos. Isso permitirá antecipar e implementar as medidas de mitigação mais adequadas e 
eficazes, refletindo assim a responsabilidade social do projeto junto das comunidades. 

A avaliação dos impactes será realizada para as fases de construção, exploração e encerramento da 
mina, com todas as atividades passíveis de gerar impactes devidamente elencadas e detalhadas.  

Dentre os impactes socioeconómicos a serem avaliados, destacam-se: 

• Efeitos no emprego, incluindo criação/manutenção ou perda de postos de trabalho; 

• Influência da aquisição de bens e serviços necessários à obra; 

• Impacte do consumo de bens e serviços pelos trabalhadores durante as fases de construção e 
exploração do projeto; 

• Efeito do aumento dos rendimentos municipais devido à implementação do projeto. 

• Alteração na capacidade de uso e ocupação do solo; 

• Melhoria da rede rodoviária local; 

• Impactes visuais, sonoros, de vibrações e de qualidade do ar relacionados ao projeto; 

• Presença dos trabalhadores da obra nas comunidades locais; 

Para garantir uma avaliação abrangente, serão realizados inquéritos junto das comunidades locais, 
visando compreender a dimensão e os efeitos expectáveis da implementação do projeto. Além disso, 
será realizada uma avaliação de impactes cumulativos, considerando outros projetos e atividades 
existentes na área de influência. 

A estratégia de minimização dos impactes negativos associados ao projeto será definida com base nos 
resultados da avaliação, com medidas apropriadas propostas no EIA. Estas medidas incluirão 
mecanismos de comunicação adequados, monitorização contínua dos efeitos socioeconómicos e 
medidas compensatórias para eventuais prejuízos causados pelo projeto. 

9. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

Considerando a natureza do projeto, é evidente que a exploração dos recursos geológicos está 
intimamente ligada à localização dos depósitos minerais a serem explorados. No caso específico do 
projeto da Mina de Cortelos, a localização global da concessão está intrinsecamente ligada à posição 
do depósito mineral em questão. As instalações dos anexos mineiros, essenciais para sustentar a 
extração mineral, serão otimizadas com base nas características locais e na acessibilidade ao jazigo 
mineral. Isso inclui não apenas a eficácia operacional da mina, mas também a segurança do pessoal e 
a eficiência do transporte do minério para a unidade de processamento e beneficiação. 

Nesse contexto, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) analisará todas as alternativas contempladas no 
projeto, as quais podem estar relacionadas, entre outros aspetos, com: 

• A localização da rampa de acesso à mina a céu aberto; 
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• O layout das instalações industriais para o tratamento do minério, incluindo a unidade de 
processamento e beneficiação; 

• A localização das instalações sociais para o apoio aos trabalhadores durante a fase de 
exploração; 

• O planeamento e localização das infraestruturas temporárias de apoio à construção, como 
estaleiros e instalações sociais; 

• Alternativas relacionadas com o abastecimento e gestão de água no complexo mineiro, 
incluindo a gestão de águas residuais, recirculação de água para fins industriais, drenagem de 
águas pluviais, entre outros; 

• Alternativas de origens de energia. 

No que diz respeito às diversas alternativas, a equipe técnica do EIA colaborará em conjunto com a 
equipe de projeto para promover a adoção das soluções que, entre aquelas que sejam tecnicamente 
sólidas e financeiramente viáveis, apresentem os melhores resultados ambientais em cada contexto 
analisado. 

Além disso, no âmbito da análise de alternativas, serão examinadas as diretrizes propostas para a fase 
de encerramento da mina, as quais serão incorporadas no plano de encerramento sujeito a revisão e 
aprovação pelas autoridades licenciadoras, tanto de forma periódica quanto sempre que houver 
alterações no projeto que justifiquem essa revisão. 

 

10. DEFINIÇÃO DE MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO DE IMPACTES 

Posteriormente à classificação dos impactes ambientais associados ao Projeto, serão avaliadas 
soluções/medidas a implementar em cada uma das suas fases, nomeadamente, fase de construção, 
exploração, desativação e pós-desativação (se aplicável), com o objetivo de evitar, minimizar ou 
compensar os impactes negativos identificados para cada um dos fatores ambientais caracterizados.  

Adicionalmente, e sempre que possível, serão propostas medidas potenciadoras dos impactes 
positivos identificados, de modo a valorizar os aspetos mais vantajosos da implementação do Projeto. 

A implementação do projeto estará assim concertada com a salvaguarda de todos os fatores 
ambientais, promovendo-se, assim, a respetiva sustentabilidade.  

De referir que o Plano de Recuperação Paisagística deverá ter em consideração as medidas de 
minimização propostas no EIA, bem como as ações propostas no Plano de Desativação da Mina. 
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11. PLANOS DE MONITORIZAÇÃO 

A implementação de um plano de monitorização permite uma avaliação contínua da qualidade 
ambiental na área do projeto, baseada na recolha sistemática de informação e na sua interpretação, 
permitindo avaliar a evolução da situação de referência e efetuar o contraste relativamente aos 
objetivos pré-definidos.  

A monitorização surge assim como um instrumento com, pelo menos, três objetivos:  

• avaliar a eficácia das medidas adotadas para prevenir ou reduzir os impactes previstos;  

• detetar impactes diferentes, na tipologia ou na magnitude, dos previstos, interligando as 
diferentes ações da atividade mineira com as eventuais diferenças detetadas no meio 
ambiente;  

• definir novas medidas de minimização (se aplicável);  

Sempre que aplicável esses programas serão balizados temporal e geograficamente, distinguindo se 
os mesmos se destinam à fase de construção, à fase de exploração ou à fase de desativação do 
projeto (integrando os eventuais levantamentos prévios a estas fases). 

O plano geral de monitorização e os respetivos programas de monitorização serão elaborados tendo 
em atenção as normas técnicas estabelecidas no anexo V à Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro. 
Deste modo, os Programas de Monitorização definirão, para cada descritor ambiental a monitorizar:  

• Parâmetros a monitorizar;  

• Locais e frequências das amostragens;  

• Técnicas, métodos e equipamentos necessários; 

•  Relação entre fatores ambientais a monitorizar e parâmetros do projeto;  

• Tipo de medidas de gestão ambiental a adotar;  

• Periodicidade dos relatórios de monitorização e critérios para a revisão do programa 

Os relatórios de monitorização (RM) devem ser apresentados, com a periocidade prevista, à autoridade 
de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 
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12. PLANEAMENTO DO EIA 

A Mina de Cortelos permitira a exploração, beneficiação e comercialização de areias especiais, 
fornecendo diversas empresas da indústria de vidro, da indústria cerâmica, da indústria de tintas, 
da indústria alimentar e da indústria de fundição, tanto no mercado nacional como nos mercados 
internacionais. 

No âmbito da Mina de Cortelos, será efetuado o planeamento e otimização Plano de Lavra da área a 
explorar de concessão mineira, tendo sempre em consideração o aproveitamento racional do recurso e 
da sustentabilidade ambiental.  

Face ao exposto a evolução da situação de referência na ausência da implementação projeto, este 
será executado de acordo com o projeto atualmente aprovado pelas entidades oficias. Caso o projeto 
da Mina de Cortelos, não venha a ser implementado por motivos de ordenamento ou políticas gerais de 
planeamento atualmente em vigor, assim, apenas será executado a projeto atual. 

Para a implementação do projeto da Mina de Cortelos, este será efetuada de modo planeada, em as 
atividades técnicas e ambientais serão sustentáveis, preconizando lavra a frente e recuperação dos 
taludes na retaguarda. Assim, as operações de implementação de projeto da mina serão descritas no 
Plano de Lavra ou no Volume I do capítulo da descrição do projeto. 

No entanto, o regime de Licenciamento Único de Ambiente (LUA), aprovado pelo Decreto Lei n.º 
75/2015, de 11 de maio, na sua versão em vigor, é aplicável a toda a tipologia de projetos industriais 
sujeitos a licenciamento ou autorização, no domínio do ambiente, ao qual corresponde o Título Único 
Ambiental (TUA). A Portaria n.º 399/2015, de 5 de novembro estabelece os elementos que devem 
instruir os procedimentos ambientais previstos no regime de LUA para atividades industriais, nas quais 
se enquadra a Mina de Cortelos. Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 2º desta Portaria, o 
Anexo II da mesma estabelece os Elementos a incluir no Estudo de Impacte Ambiental (EIA) para 
efeitos de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). Neste contexto o EIA da Mina de Cortelos respeitará 
o estabelecido no RJAIA e os conteúdos mínimos estabelecidos no Anexo II da Portaria n.º 399/2015, 
de 5 de novembro.   

O EIA respeitará as orientações definidas no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro, e na Portaria n.º 330/2001, de 2 de abril, e ainda 
com as necessárias adaptações inerentes às características específicas do projeto, neste caso nos 
termos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho articulado com o Decreto-lei n.º 30/2021 de 7 de maio e 
republicado pelo Decreto Lei n. º10/2022 de 12 de janeiro. De seguida apresenta-se a metodologia 
para caraterização do ambiente afetado pelo projeto: 

Caracterização da Situação de Referência, são apresentadas as condições ambientais atuais 
relativamente aos descritores selecionados como relevantes (recolha de informação no campo e 
bibliografias). Ainda, neste capítulo, é realizada a projeção da situação de referência. A caracterização 
da situação de referência considera os seguintes descritores ambientais: clima e alterações climáticas, 
solo e uso do solo, ordenamento do território, geologia e geomorfologia, recursos hídricos (superficiais 
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e subterrâneos), qualidade do ar, ambiente sonoro, resíduos, sistemas ecológicos, paisagem, 
património arqueológico, socioeconómica e saúde humana.  

 

Entre os diferentes descritores ambientais, serão considerados aqueles suscetíveis de serem afetados, 
imediatamente ou a médio-longo prazo, durante as fases de construção, exploração e desativação. 

Avaliação dos Impactes Ambientais, apresenta a identificação e avaliação de impactes ambientais 
decorrentes das fases de construção, exploração e desativação.  

A magnitude ou a intensidade dos impactes é evidenciada a partir da análise efetuada com base nas 
técnicas de predição consideradas. A importância ou o significado dos impactes é evidenciado pela sua 
avaliação. 

Definição das medidas de minimização, são apresentadas medidas de carater geral e especificas 
que são passiveis de aplicação de modo a reduzir ou compensar os impactes, durante as fases de 
construção, funcionamento e encerramento da mina. 

Plano de Monitorização, é uma proposta que permitirá observar os indicadores relevantes a 
monitorizar, isto é, monitorizar, os principais parâmetros críticos ou chave. Concretamente especificam: 
os indicadores ambientais a considerar; os parâmetros a monitorizar; os locais, frequência e técnicas 
de análise dos parâmetros; a tipologia de medidas de gestão ambiental a implementar de acordo com 
os resultados obtidos; a periodicidade dos relatórios de monitorização e a entidade responsável pela 
sua apreciação. 

O EIA, será constituído por dois volumes de Relatório Síntese (RS) e os respetivos anexos e ainda o 
Resumo Não Técnico (RNT). 

No Volume I de Relatório Síntese, serão descritos o âmbito e a metodologia utilizada no estudo, e 
ainda descrição do projeto (plano de lavra) e os anexos (estudos complementares e peças 
desenhadas).  

No Volume II do Relatório Síntese, será descrito a caraterização da situação de referência, avaliação 
dos impactes, medidas de minimização, plano de monitorização, conclusões e os anexos 
(acompanhado com os respetivos suportes técnicos). 

O Resumo Não Técnico será apresentado em separado, e tem como objetivo transmitir ao público em 
geral os principais aspetos analisados e explicitados no EIA, de forma sintetizada, em linguagem 
simples, sem perda de rigor. 

O Plano de Lavra será apresentado em separado, e tem como objetivo descrever como será 
implantado o projeto. 
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Anexo I  
 

Desenho 01 - Proposta de zonamento das áreas de Concessão 

Parecer da Agência Portuguesa do Ambiente - ARTH com a ref. S04020-201305-ARHT Proc. 

00233.2013.DRHI de 13 de junho de 2013. 
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